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O presente trabalho aspira a tracejar os contornos do conceito de abuso de 
posição dominante no setor das telecomunicações, em Portugal e na União Europeia, 
aferindo tanto a sua relevância para o setor das telecomunicações como a importância 
das ocorrências nesse setor para a densificação do conceito de abuso. 
Neste ensejo, percorrem-se vários prismas, tanto a nível nacional como europeu, 
designadamente as construções doutrinais e jurisprudenciais existentes, bem como a 
legislação em vigor, assinalando-se as semelhanças e divergências entre respetivos 
ordenamentos jurídicos.  
Contudo, a ênfase reside na análise das diversas tipologias de abuso, em 
concreto no setor das telecomunicações e, particularmente, na sua comparação a nível 
nacional e europeu, principal desiderato do presente trabalho, o que implica cotejar os 
abusos praticados, os mercados relevantes afetados, os efeitos e consequências desses 
abusos, bem como as sanções especificamente aplicadas. 
 
ABSTRACT 
This paper aspires to outline the contours of the concept of abuse of dominant 
position in the telecommunications sector, in Portugal and in the European Union, 
assessing both its relevance for the telecommunications sector and the importance of the 
cases in this sector for the densification of the concept of abuse. 
That purpose implies undergoing through several prisms, both at national and 
European level, namely, the doctrinal and jurisprudential creations as well as the current 
legislation, pointing out, in the process, the similarities and differences between the 
respective legal systems. 
However, the emphasis will be on the analysis of the different abuse types in 
concrete on the telecommunications sector and, particularly, in its comparison at 
national and European level, the main desideratum of this work, which involves 
comparing committed abuses, the relevant markets affected, the effects and 
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A asserção de que a existência de concorrência é condição imprescindível para o 
equilibrado funcionamento dos mercados elevou a sua promoção e defesa à categoria de 
valor com consagração constitucional, designadamente na alínea f) do artigo 81º, e nas 
alíneas a) e c) do artigo 99º, ambos da Constituição da República Portuguesa.
1
 
A defesa da concorrência assume-se, assim, como contrapeso para caucionar os 
interesses dos consumidores e, simultaneamente, dinamizar o desenvolvimento da 
economia, traduzindo-se numa “garantia institucional da ordem económica”.2 Os seus 
benefícios não se confinam apenas ao âmbito nacional, mas desempenham igualmente 
um papel vital na União Europeia em áreas como a “política energética, os serviços 
financeiros, a política industrial e a luta contra a fraude fiscal”3, constituindo ainda 
“condição sine qua non para a criação de um mercado único"4. 
Sendo transversal a todos os setores da economia, a defesa da concorrência tem 
particular impacto no setor das telecomunicações, setor que, tanto a nível nacional como 
europeu, tem assistido, nas últimas décadas, a uma progressiva liberalização
5
 e cujo 
particular modo de funcionamento reclama uma necessidade acrescida de intervenção 
para reprimir práticas abusivas, designadamente, abusos de posição dominante. 
A pertinência do tema advém assim, por um lado, da relevância do setor das 
telecomunicações enquanto setor transversal à economia, e, por outro, do extenso 
“oceano” jurisprudencial, legal e doutrinal associado ao conceito de abuso de posição 
dominante sobre o qual subsistem ainda vários detalhes sobre os quais discorrer. 
Atenta a vastidão de temáticas cuja menção é imprescindível, bem como a 
complexidade do instituto em apreço, ao que se soma a vontade de detalhar o tanto 
quanto possível as tipologias abusivas em concreto, optou-se por coartar o escopo da 
análise, limitando ao estritamente indispensável as referências teórico-doutrinais, e 
preterindo aspetos de índole processual e de funcionamento interno dos reguladores, 
                                                             
1 Doravante designada por CRP. 
2 Cf. VAZ, AFONSO, “Direito Económico”, 1998, pág 236. 
3 JEAN-CLAUDE JUNCKER, “Carta dirigida a Margrethe Vestager”. 
4 Relatório sobre a Política da Concorrência 2014, pág 4. 
5 Com a subsequente alteração do papel dos Estados que, de fornecedores de um serviço público, 
tornaram-se o seu regulador. Cf. “Ten Years of Antitrust Enforcement under Regulation 1/2003: 
Achievements and Future Perspectives”,parág.116 
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nacionais ou europeus. Pela mesma razão, também a vertente relativa do abuso de 
posição dominante não será alvo de análise detalhada. 
Ademais, versando este ensejo sobre abusos de posição dominante concretos, 
especificamente ocorridos no setor das telecomunicações, não serão detalhas 
extensivamente, por não caírem no escopo da temática sub judice, todas as tipologias 
abusivas conhecidas, mas apenas as que ocorreram no setor em apreço. De igual modo, 
não serão abordados, regra geral, abusos de posição dominante cujo palco tenha sido 
outro setor da economia que não o das telecomunicações. Ainda assim, procurar-se-á, 
na medida do possível e sempre que tal se justifique, a referência a aspetos resultantes 
de outros setores. 
Com um escopo devidamente identificado e balizado, a presente dissertação 
almeja aferir, por um lado, o impacto do instituto de abuso de posição dominante para o 
setor das telecomunicações e, em sentido contrário, a importância dos casos ocorridos 
no setor das telecomunicações para a densificação do conceito de abuso. 
Para tanto, começar-se-á pela menção, explicitação e problematização de noções 
conexas e indissociáveis do conceito de abuso propriamente dito, nomeadamente a 
noção de «posição dominante» e de «mercado relevante».  
De seguida, entroncar-se-á a análise na vertente teórica e doutrinal da noção de 
«abuso de posição dominante». 
Posteriormente, a ênfase residirá, sobeja e detalhadamente, na análise das 
diversas tipologias de abuso ocorridas, em concreto, no setor das telecomunicações e, 
particularmente, na comparação da sua efetividade a nível nacional e europeu. A esse 
propósito, abordar-se-ão, em capítulos distintos, as tipologias identificadas, aduzindo 
em todos eles, em primeiro lugar, breves considerações teóricas sobre cada uma, 
seguindo-se dos seus respetivos pressupostos e terminando nos casos ocorridos a nível 
nacional e europeu.  
Por fim, apresentar-se-ão as indispensáveis conclusões e reflexões, procurando 






1. POSIÇÃO DOMINANTE 
1.1 - Posição Dominante Individual 
Importa começar por salientar que os preceitos normativos que regem este 
instituto
6
 reprovam o abuso de uma posição dominante e não a detenção de uma 
posição dominante em si mesma.
7
 A detenção, por uma empresa, de uma posição 
dominante não só não é, por si só, ilegal no âmbito de uma economia de mercado, como 




As noções de «posição dominante» e «abuso de posição dominante» são 
distintas mas relacionam-se porquanto o abuso de posição dominante pressupõe, como 
facilmente se intui, a priori, a existência de uma posição dominante, conceito que 
importa agora tracejar.
9
 Refira-se, no entanto que, para aprofundar a noção, é necessário 
recorrer à jurisprudência, uma vez que, na senda da máxima “omnis definitio in lege 
periculosa est”, os preceitos legais vigentes não definem o conceito10. 
Assim, a densificação de «posição dominante» coube à jurisprudência, no 
célebre acórdão (doravante Ac.) United Brands que a configurou como “uma posição de 
poder económico detida por uma empresa que lhe permite afastar a manutenção de 
uma concorrência efetiva no mercado em causa e lhe possibilita comportar-se, em 
medida apreciável, de modo independente em relação aos seus concorrentes, aos seus 
clientes e, finalmente, aos consumidores”.11 No entanto, note-se que deter posição 
dominante não se traduz em estar absolutamente protegido da atuação dos concorrentes. 
A comprová-lo basta recordar que, se tal realidade se afigurasse verdadeira e as 
                                                             
6 Nomeadamente o artigo 102º do Tratado de Funcionamento da União Europeia (doravante TFUE) e o 
artigo 11º da Lei nº 19/2012. (doravante LdC) 
7 Cf. Ac. Tribunal Primeira Instância, 07.10.1999, Proc. T-228/97, Irish Sugar, parág. 112 
8 Cf. Ac. Tribunal Primeira Instância, 30.09.2003, Proc. T-203/01, Michelin, parág. 97 e Comunicação da 
Comissão: “Orientação sobre as prioridades da Comissão na aplicação do artigo [102]º”, parág. 6.  
9 A obtenção de uma posição dominante pode resultar de variados circunstancialismos. Para a 
generalidade dos setores da economia, são comumente apontados os casos de mercados onde se verificam 
monopólios, legais ou de facto; os casos onde a empresa dominante é detentora de uma matéria-prima da 
qual os seus concorrentes dependem para realizarem a sua atividade; ou ainda os casos em que, pura e 
simplesmente, a empresa conquistou essa posição pelo mérito, com um desempenho mais eficiente do que 
as concorrentes. Além dos fatores mencionados, em mercados recentemente liberalizados, é também 
frequente constatar-se que a empresa dominante antes da liberalização mantém, depois da mesma, uma 
assinalável capacidade de influenciar o mercado e de não ser influenciada pelos seus concorrentes. 
10 O legislador nacional, contudo, definiu «posição dominante» no artigo 3º do Decreto-Lei nº371/93 de 
29 de Outubro e no artigo 6º da Lei nº18/2003, de 11 de Junho, entretanto revogados. 
11 Cf. Ac. do Tribunal de Justiça, de 14.2.1978, Proc. 27/76 United Brands/Comissão, parágrafo 65. Neste 
acórdão não é mencionada a independência da empresa relativa aos fornecedores, mas tal já resultava da 
decisão Gema. Cf. Decisão da Comissão Europeia, de 02.07.1971, Proc. IV/26760, Gema.  
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empresas dominantes não pudessem, por qualquer motivo, ser alvo de quaisquer 
pressões concorrenciais, nesse caso não teriam qualquer razão para consumar 
comportamentos anticoncorrenciais com o fito de prejudicar, disciplinar ou até mesmo 
eliminar os seus concorrentes.
12
 
Assim, a independência decorrente de United Brands não se apresenta numa 
dimensão absoluta, mas antes, e como o Tribunal de Justiça (doravante TJ) observou no 
acórdão Hoffman-La Roche, numa “possibilidade de [a empresa] decidir ou, pelo 
menos, influenciar consideravelmente as condições em que esta concorrência se 
desenvolverá e, em todo o caso, de se comportar em larga medida sem ter de a tomar 
em linha de conta e sem que esta atitude a prejudique”13 
A par do entendimento jurisprudencial consensualizado, a Comissão Europeia 
(doravante Comissão) avança, por seu lado, três fatores relevantes na verificação de 
uma posição dominante
14
: primeiro, a necessidade de atentar na posição da empresa e 
das suas concorrentes no mercado; em segundo lugar, na possibilidade de surgirem 
novos concorrentes potenciais ou de os atuais expandirem a sua atividade; por fim, o 
poder negocial dos compradores. Com base nesses fatores, a Comissão conclui que uma 
empresa pode considerar-se em posição dominante quando é capaz de “aumentar os 
preços acima do nível da concorrência, de forma rentável, por um período 
significativo”, já que, tal implica ou indicia que, nessa circunstância, a empresa não se 
encontra sujeita a uma “pressão concorrencial efetiva”.15  
Este critério do controlo dos preços, embora prime pela simplicidade de 
formulação, comporta óbices, designadamente pela complexidade de aferir o preço 
concorrencial, ao que acresce o facto de, ao centrar-se apenas num aspeto do produto (o 
preço), ignorar manifestamente outras dimensões, como por exemplo a qualidade ou a 
inovação. De mais a mais, o mencionado critério, aplicado a mercados dinâmicos ou de 
                                                             
12 Neste sentido, BISHOP, SIMON e WALKER, MIKE (“The Economics of EC Competition Law: Concepts, 
Application and Measurement”, University Edition, Sweet & Maxwell, 2010, páginas 183 e 184, apud 
JUNQUEIRO, RICARDO BORDALO, “Abusos de Posição Dominante”, 2012, página 61) constatam que 
distinguir empresas dominantes de não dominantes, tendo unicamente por base a “independência relativa 
a concorrentes, clientes e consumidores”, não se afigura uma solução acertada já que, descontando os 
casos dos mercados monopolistas com fortes barreiras à entrada, não há empresa que, de forma rentável, 
possa realizar a sua atividade no mercado com total independência face aos demais intervenientes. 
BISHOP E WALKER sustentam esse argumento recordando que, por um lado, associado a um aumento dos 
preços estará, regra geral, uma descida no consumo, descida essa que nem mesmo uma empresa 
dominante pode suster; e que, por outro lado, as empresas dominantes só aumentam o preço dos seus 
produtos/serviços até ao limiar de eles se tornarem não lucrativos. 
13 Ac. do TJ de 13.2.1979, Proc. 85/76 Hoffman-La Roche/Comissão, parágrafo 39. 
14 Cf. Comunicação da Comissão: “Orientação sobre as prioridades da Comissão na aplicação do artigo 
[102]º”, parágrafo 12. 
15 Cf. Comunicação da Comissão, cit, parágrafo 11. 
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ponta, pode conduzir a resultados altamente desajustados, já que, como é sabido, esses 
mercados caracterizam-se pela existência de custos fixos elevados e custos marginais 
baixos, pelo que uma empresa que neles atue pode ver-se na necessidade de cobrar 
preços superiores aos marginais, o que não implica necessariamente que a concorrência 
esteja afetada, dado que, nestes mercados, o vencedor acaba por ter lucros mais 
elevados. 
Pelas fragilidades apontadas ao critério do controlo dos preços para identificar 
uma posição dominante, não tardou a surgir um complemento, através da constatação de 
que a posição de domínio pode também aferir-se pela capacidade que uma empresa 
possui para excluir a concorrência, aumentando os custos dos seus concorrentes.
16
  
A capacidade de “controlar os preços” e a de “excluir concorrentes” assumem-




Daí que, para ultrapassar tal obstáculo, a praxis decisória europeia tenha exigido, 
pela primeira vez no acórdão United Brands
18
 um significativo poder de mercado.
19
 
No entanto, o caráter vago e impreciso da expressão “significativo”, não 
permite, à primeira vista, delimitar com clareza a linha fronteira entre o que constitui 
um poder “significativo” e um poder “normal”. Não tendo o legislador - nacional ou 
comunitário - resolvido a questão, para uma necessária clarificação importa atentar na 
prática das instituições europeias, prática essa que assenta, em grande medida (mas não 
só), na medição das quotas de mercado.  
Da análise de diversas decisões e acórdãos, é possível destrinçar alguns 
patamares de quotas de mercado
20
 que indiciam uma posição dominante.  
                                                             
16 Neste sentido, PAIS, SOFIA OLIVEIRA, “Entre a Inovação e Concorrência – Em defesa de um modelo 
europeu”, página 458 e seguintes. 
17 No entanto, tal não significa que partir da constatação da existência de um certo poder de mercado para 
daí inferir automaticamente a existência de uma posição dominante se afigure rigoroso. Aliás, como 
sublinham AREEDA, KAPLOW E EDLIN (“Antitrust analysis”, páginas 484 e 485 – apud PAIS, SOFIA 
OLIVEIRA, “Entre a Inovação e Concorrência – Em defesa de um modelo europeu”, página 461) qualquer 
empresa possui, em maior ou menor grau, alguma capacidade para fixar preços supraconcorrenciais ou 
para excluir concorrentes. 
18 Cf. Ac. do TJ, de 14.2.1978, Proc. 27/76 United Brands/Comissão, parágrafo 117 
19 Note-se que, conforme resulta das “Orientações sobre a aplicação do nº3 do artigo 101º TFUE”, o 
grau de poder de mercado exigido para aplicação dos artigos 101º e 102º TFUE não é coincidente, sendo, 
à partida, mais exigente quando em causa está a aplicação do artigo 102º TFUE. 
20 Note-se que a posição dominante pode ser exercida não só no mercado onde determinada empresa 
vende os seus produtos mas também no mercado onde a empresa compra os seus produtos. Na decisão 
British Airways/Virgin (Decisão da Comissão de 14.7.1999, Proc. IV/D2/34.780 Virgin/British Airways) a 
primeira foi considera compradora dominante no mercado de serviços de agências de viagens. A nível 
nacional, a empresa Sugalidal (Cf. Comunicado Autoridade da Concorrência. 15.10.2009,) foi 
considerada compradora dominante no mercado do tomate fresco. 
11 
 
Por exemplo, no acórdão British Airways
21
, uma quota de mercado inferior a 
40% foi considerada como sinal de uma posição dominante, dado que o Tribunal Geral 
(doravante TG) teve em conta a situação do maior concorrente da empresa dominante. 
Trata-se, contudo, de um caso com circunstâncias pontuais, constituindo a exceção e 
não a regra. Já em AKZO
22
, o TJ vislumbrou uma posição dominante numa empresa 
com uma quota de mercado de 50%. Este sim é o critério regra, consensualmente 
arraigado no seio da prática europeia, mas que, ressalve-se, não é de caráter absoluto 
dado que, em algumas vezes, mesmo perante quotas de mercado substanciais, a 
Comissão não vislumbrou uma posição dominante
23
 até pela constatação da existência 
de mercados especiais, como os de tecnologia de ponta, onde o valor da quota de 
mercado pode nada significar dada a sua volatilidade. 
Não obstante as debilidades apontadas, a delimitação feita pela Comissão 
constitui, até pela inexistência de critérios mais seguros e previsíveis, um razoável 
modelo para aferir a existência de posição dominante. 
 
1.2 - Posição Dominante Coletiva 
Atentando na letra do artigo 102º TFUE constata-se que ele proíbe o facto de 
“uma ou mais empresas” atuarem de forma abusiva. Por sua vez, o artigo 11º da Lei 
nº19/2012, também proíbe a “exploração abusiva, por uma ou mais empresas”.  
Dado que, como bem lembra JUNQUEIRO
24, “por definição, num mercado 
relevante só pode ocorrer uma posição dominante”, as supramencionadas referências 
na lei a “várias empresas” traduzem-se no facto de a posição dominante poder ser obtida 
e exercida por uma só empresa, caso em que configurará uma posição dominante 
individual, ou obtida e exercida conjuntamente por duas ou mais empresas, caso em que 
configurará uma posição dominante coletiva.
25
 
Importa sublinhar que uma posição dominante coletiva não tem necessariamente 
subjacente um abuso de todas as empresas que a integram. Como recorda SOFIA PAIS
26
, 
o abuso pode ser “imputado apenas a uma das empresas envolvidas na posição 
dominante coletiva”. Além disso, note-se que o conceito surge por via jurisprudencial, 
                                                             
21 Ac. do TJ de 17.12. 2003, Proc. T-219/99, Bristish Airways/Comissão. 
22 Ac. do TJ de 03.06.1991, Proc. C-62/86, AKZO, parágrafos 59 e 50. 
23 Decisão da Comissão de 13.12.2000, Proc. COMP 33.133-C, Carbonato de Sódio-Solvay, parág. 137 
24 JUNQUEIRO, RICARDO BORDALO, “Abusos de Posição Dominante”, página 77. 
25 Para um enquadramento mais profundo da noção de posição dominante coletiva, ver SILVA, MIGUEL 
MOURA E, “O Abuso de Posição Dominante na Nova Economia”, Almedina, 2010, págs 102 a 142. 
26 PAIS, SOFIA OLIVEIRA, “Entre a Inovação e Concorrência – Em defesa de um modelo europeu”, pág 471 
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com o paradigmático caso Vidro Plano
27




A pertinência da construção da vertente coletiva da posição dominante prende-se 
com o facto de, na sua falta, não poderem ser sancionadas determinadas condutas que 
unilateralmente consideradas não configurariam formalmente um abuso (por não estar 
preenchido o requisito de posição dominante), mas que em termos materiais causariam 
danos sérios aos consumidores e aos concorrentes.
29
  
Apesar das potencialidades e méritos desta construção, o recurso a este 
expediente, até pela dificuldade na sua aferição, obriga a cuidados redobrados e a uma 
ponderação criteriosa. 
 
2. MERCADO RELEVANTE 
O conceito de «posição dominante» entrelaça-se com o de «mercado 
relevante»
30
, pois é por referência a este último que o primeiro adquire sentido
31
. Com 
efeito, a aferição da existência (ou inexistência) de uma posição dominante não é feita 
em abstrato, mas sim por referência a um mercado relevante em concreto. 
                                                             
27 Onde o TG estatui que “não se pode excluir, por princípio, que duas ou mais entidades económicas 
independentes estejam, num mercado específico, unidas por tais laços económicos que, de facto, 
detenham em conjunto uma posição dominante sobre os outros operadores no mesmo mercado” – Cf. 
Ac. do TG, de 10.03.1992, Proc. Ap. T-68/89, T-77/89 e T-78/89, Società Italiana Vetro E.O./ Comissão 
Europeia, parágrafo 358. 
28 Cf. “DG Competition discussion paper on the application of Article 82 of the Treaty to exclusionary 
abuses”, parág. 48 a 50. Aí a Comissão estabelece alguns requisitos que, caso não se verifiquem, 
obstaculizam a que uma determinada conduta seja configurada como uma posição dominante coletiva. 
Primeiro, a Comissão põe a tónica na capacidade que cada empresa deve ter para monitorizar a atuação 
das restantes empresas do mercado, isto é, não basta a consciência que determinada atuação em grupo 
seja economicamente benéfica para todas; exige-se que transparência no mercado permita a cada uma 
delas aferir a atuação das restantes. Depois, a Comissão realça também a necessidade de existirem 
“mecanismos de dissuasão”, que permitam a cada empresa sensibilizar as restantes para a manutenção da 
política comum. Por fim, a Comissão aponta como requisito que os “condicionalismos concorrenciais 
não coloquem em perigo a implementação da estratégia comum”, o que implica, necessariamente, a 
avaliação do que é externo aos intervenientes que não integram essa estratégia coletiva, designadamente, 
a posição de mercado das empresas concorrentes que não detêm posição dominante coletiva, a 
possibilidade de surgirem novos concorrentes e até o poder dos compradores colocarem pressão sobre as 
empresas que detém essa posição dominante. 
29 Note-se que, apesar do conceito ter nos mercados oligopolistas o seu principal palco de atuação, 
também é possível vislumbrar a sua pertinência em situações de domínio coletivo vertical. Esta 
constatação resulta por demais evidente do caso Irish Sugar (Cf. Decisão da Comissão, de 14.05.1997, 
Proc. IV/34.612, Irish Sugar e Ac. Tribunal de Primeira Instância, 07.10.1999, Proc. T-228/97, Irish 
Sugar, parágrafo 63). 
30 Cf. FERRO, MIGUEL SOUSA, “A definição de mercados relevantes no direito europeu e português da 
concorrência: teoria e prática”, Coimbra, Almedina, 2015. 
31 Cf. SANTOS, ANTÓNIO CARLOS DOS [et al.], “Direito Económico”, 2014, pág. 343. 
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É conveniente ter em conta que a delimitação do mercado relevante não é um 
fim em si mesmo, mas antes um instrumento que permite discernir o nível da 
concorrência entre empresas num dado mercado. É, nas palavras de SOFIA PAIS, um 
“mero passo intermédio na investigação do comportamento adotado pelas empresas 
nos mercados”.32 
Esta prática de balizar o mercado relevante visa essencialmente, e como assinala 
a Comissão, “identificar os concorrentes efetivos das empresas em causa suscetíveis de 
restringir o seu comportamento e de impedi-las de atuar independentemente de uma 
pressão concorrencial efetiva”.33 Ademais, da análise da praxis das instituições 
europeias bem como das Comunicações da Comissão, resulta claro que a circunscrição 
do mercado relevante subentende a delimitação de duas dimensões distintas mas 
complementares
34
: por um lado, a determinação dos limites materiais do referido 
mercado e, por outro, os seus limites geográficos.
35
 Consequentemente, e por outras 
palavras, a delimitação do mercado relevante resulta da complementaridade entre estas 
duas realidades.  
Infelizmente, mais uma vez a aparente simplicidade de formulação esbarra, na 
prática, com vários obstáculos. No caso em concreto, referimo-nos à dificuldade (que, 
em certa medida, ainda persiste) de encontrar formulações objetivas que permitam 
destrinçar com segurança quais os produtos que pertencem ao mesmo mercado, seja ele 
material ou geográfico. À falta de critérios objetivos, a Comissão foi recorrendo a 
critérios tradicionais, mais qualitativos do que quantitativos, designadamente avaliando 
as caraterísticas físicas dos produtos e as preferências dos consumidores. Ora, o recurso 
a formulações de índole subjetiva conduziu a situações onde foi atribuído um peso 
desproporcionado a determinados atributos dos produtos, o que, consequentemente, 
                                                             
32 PAIS, SOFIA OLIVEIRA, “Entre a Inovação e Concorrência – Em defesa de um modelo europeu”, pág. 
368. 
33 Cf. Comunicação da Comissão relativa à definição de mercado relevante para efeitos do direito 
comunitário da concorrência, 1997, parágrafo 2 
34 Em United Brands (Cf. Ac. do TJ, de 14.2.1978, Proc. 27/76 United Brands/Comissão, parág.11), por 
exemplo, já o TJ salientava a limitação do mercado material ao mencionar uma análise em função das 
“características específicas do produto em causa”, e a limitação do mercado geográfico ao exigir uma 
análise “por referência à zona geográfica claramente definida na qual é comercializado” o produto. 
35 Cf. Comunicação da Comissão relativa à definição de mercado relevante, cit, parágrafos 7 e 8.Sem a 
profundidade que o tema merece, é possível avançar que, como ficou patente, por exemplo (mas não só), 
em Continental Can (Ac. do TJ de 21.02.1973, Proc. 6/72, Continental Can, parág. 32), o mercado 
material é delimitado por todos os produtos/serviços com características suscetíveis de serem utilizadas 
pelo consumidor na satisfação da mesma necessidade. Já o mercado geográfico, como se pode constatar a 
título meramente exemplificativo (mas não exaustivo) em United Brands (Ac. do TJ, de 14.2.1978, Proc. 
27/76 United Brands, parágrafo 11), concerne ao espaço onde as condições de concorrência são 
semelhantes e permitem constatar o poder económico de determinada empresa. 
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toldou a visão das autoridades europeias, fazendo-as cair numa visão demasiado 
formalista e descentrada dos elementos económicos. 
Tomando consciência das mencionadas debilidades, a Comissão lançou a 
“Comunicação da Comissão Europeia sobre mercados relevantes”, onde almejou uma 
abordagem mais económica para a delimitação de um mercado relevante, destacando
36
 a 
necessidade de atender a três “condicionalismos concorrenciais”, nomeadamente, a 
«substituibilidade do lado da procura»
37
, a «substituibilidade do lado da oferta»
38






Destrinçados os conceitos de “posição dominante” e “mercado relevante”, é 
tempo agora de aludir ao cerne da questão e focar a atenção no abuso propriamente 
considerado.  
3. ABUSO DE POSIÇÃO DOMINANTE
41
 
3.1 – Noções introdutórias 
Sinteticamente (e carecendo da natural densificação que posteriormente se fará),  
                                                             
36 Cf. Parág. 13 e seguintes “Comunicação da Comissão Europeia sobre mercados relevantes”. 
37 A «substituibilidade do lado da procura» diz respeito à suscetibilidade dos consumidores recorrerem a 
produtos substitutos. Por sua vez, a «substituibilidade do lado da oferta» concerne à capacidade dos 
produtores lograrem aumentar de forma expedita a sua produção dos produtos substitutos, sem grandes 
custos e riscos. Já a «concorrência potencial», tem alguma similitude com a «substituibilidade do lado da 
oferta», sendo que a distinção entre ambas é feita por apelo a um critério temporal e pelos riscos 
associados. SOFIA PAIS (“Entre a Inovação” ob cit, pág 374), aponta como exemplo paradigmático da 
utilização deste critério, ainda que no domínio do controlo de concentração de empresas, o caso Royal 
Bank Private Equity/CINVEN/Ambion Brick,  de 01.03.2002, Proc. IV/M2737, JO L 79/13, de 3.4.2002. 
38 Estar-se-á perante uma «substituibilidade do lado da oferta» se os concorrentes forem capazes de 
“transferir a sua produção para os produtos relevantes e comercializá-los a curto prazo sem incorrer em 
custos ou riscos suplementares significativos em resposta a pequenas alterações duradouras nos preços 
relativos» 
39 Se a entrada de concorrentes for possível, mas apenas a longo prazo ou comportar riscos suplementares, 
estar-se-á perante «concorrência potencial» 
40 Note-se, contudo que, a utilização e a importância destes critérios não é semelhantes e, como nota 
SOFIA PAIS (ob cit, pág. 374), deles decorrem algumas querelas doutrinais. A esse propósito, como 
salienta SOFIA PAIS, há quem advogue o recurso ao critério da «substituibilidade da oferta» apenas após a 
demarcação do mercado relevante, aquando a aferição da concorrência no sector, alegando a irrelevância 
do momento da aplicação desse critério. Contudo, tal como SOFIA PAIS, não entendemos que tal momento 
seja irrelevante e acompanhamos a sua asserção de que o recurso a este critério na delimitação do 
mercado relevante é uma mais-valia, possibilitando uma aferição mais exata do poder de mercado das 
empresas. Além disso, a utilização do supramencionado critério tem o condão de, regra geral, alargar o 
mercado em causa, mas também, como se constata em alguns casos, de o circunscrever, adaptando-o à 
situação concreta. Exemplo disso, como nota SOFIA PAIS, é o caso Varta/Bosch, Decisão da Comissão de 
31.07.1991, Proc. 91/595/CEE, IV/M012, parágrafos 12 a 31.  
41 Não nos referiremos ao abuso de posição dominante relativo, previsto no artigo 12º LdC e, 
genericamente consiste na falta de independência relativa a um fornecedor ou cliente específico. Sobre o 
tema ver, Moura e Silva, Miguel, Direito da Concorrência – uma introdução jurisprudencial, Almedina, 
2008, pág 641  
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pode prefigurar-se um «abuso de posição dominante» a prática em que uma empresa
42
, 
valendo-se da sua preponderância num mercado, adota comportamentos suscetíveis de 
influenciar a estrutura deste, a fim de “impedir a manutenção do grau de concorrência 
ainda existente ou o desenvolvimento da concorrência”43.  
Antes de se recalcarem as diferentes tipologias de abuso, importa dar relevo a 
algumas particularidades que, por um lado enriquecem e, por outro, demonstram a 
complexidade do conceito de «abuso de posição dominante». 
 
3.1.1 - Indefinição e inexatidão do conceito 
Da mencionada complexidade resulta o primeiro aspeto a salientar e que se 
prende com a falta de objetividade apontada por alguma doutrina na construção do 




3.1.2 - Irrelevância da intencionalidade: o caráter objetivo do conceito de abuso 
Outro ângulo que não pode ser olvidado prende-se com asserção de que na 
subsunção de um comportamento como abusivo impera uma dimensão objetiva, sendo 
irrelevante a sua intencionalidade
45
 ou, até, a sua conscienciosidade.
46
 
É certo que, em determinados acórdãos
47
, parecem encontrar-se algumas 
indicações que, à primeira vista, poder-nos-iam levar a pensar que a intenção subjetiva é 
um elemento necessário. No entanto, a menção à intenção da empresa não se afigura, no 
nosso entendimento, como um dos elementos indispensáveis para se subsumir uma 
                                                             
42  Ou várias, em caso de abuso coletivo. 
43
 Acórdão do TJ de 13.2.1979, Proc. 85/76 Hoffman-La Roche/Comissão, parág. 91. 
44
 Como sublinham JOHN LANG e ROBERT O’DONOGHUE (LANG, JOHN e O’DONOGHUE, ROBERT, “The 
concept of an Exclusionary Abuse under Article 82º EC”, GCL, Research papers on Article 82 EC – July 
2005) não existe uma definição legal de abuso, mas tão só uma lista não taxativa de exemplos. Acresce 
que, como pertinentemente frisam, a letra do artigo 102º TFUE carece de alguma “precisão” o que se 
traduz, inevitavelmente na consequência de “falta de conteúdo normativo” que sirva como regra geral 
prévia que possibilite às empresas aferir a validade das suas condutas.44 A tudo isto, os mencionados 
autores adicionam o caráter indefinido de vários conceitos que se relacionam e dos quais depende a noção 
de «abuso de posição dominante». Na referida publicação, apontam baterias à inexatidão de conceitos 
como “concorrência normal” (utilizado, por exemplo, no acórdão Hoffman-La Roche), “concorrência 
pelo mérito” (patente, por exemplo, em AKZO) e “especial responsabilidade” (visível, por exemplo, no 
caso Michelin I). 
45 Cf. VAZ, AFONSO, “Direito Económico”, 1998, pág 307. 
46 Acórdão do TG, de 01.04.1993, Proc. T-65/89, BPB Industries v Commission, parág.165 
47
 Cf. Decisão da Comissão de 16 de Julho de 2003, COMP/38.233, Wanadoo Interactive, parág. 278, 
onde a Comissão sublinha a intenção da empresa dominante em erigir uma estratégia de crescimento em 
detrimento dos seus concorrentes. 
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Não obstante o caráter irrelevante da «culpa» para a qualificação de um «abuso 
de posição dominante» (dada a dimensão objetiva inerente ao conceito), ela apresenta 
alguma relevância num momento posterior, podendo manifestar uma alteração na 




3.1.3 - Efeito concreto ou potencial 
Para além dos aspetos mencionados, cumpre ainda dedicar especial atenção à 
exigência, patente em Hoffman-La Roche, de o abuso de posição dominante pressupor 
um “efeito sobre a concorrência”, visto que dela decorre uma querela doutrinal cujo 
desfecho tem importantes efeitos práticos já que, consoante a solução propugnada, o 
escopo de aplicação dos artigos 102º TFUE e 11º da Lei nº19/2012 varia radicalmente. 
A querela reside em saber se a detenção de uma posição dominante pressupõe a 
prova de que a conduta produziu efeitos concretos no mercado ou se, por outro lado, 
basta a prova de um efeito potencial. Assim, se se tender para a necessidade de prova de 
um efeito concreto, é imprescindível analisar, para o caso específico, os fatores 
tipificados na Comunicação da Comissão sobre o artigo 102º TFUE.
50
 Se, de outro 
modo, se propender para o entendimento que se satisfaz com a prova de um efeito 
potencial, basta que a conduta tenha a si associada, ainda que em segundo plano, um 
desiderato anticompetitivo para cair no âmbito da proibição, ainda que não fiquem 
comprovados (ou não dela não tenham efetivamente resultado) efeitos concretos.  
Por nosso lado, embora reconhecendo alguma importância à avaliação dos 
efeitos potenciais, entendemos que a solução preferível não pode deixar 
preferencialmente de passar por atender aos efeitos concretos do comportamento. Mais 
do que situações hipotéticas ou qualificações “automáticas”, entendemos que neste 
                                                             
48 Ac. do TG de 09.09.2009, Proc. T-301/04, Clearstream Banking, parág. 141, onde se dispõe que o 
“comportamento de uma empresa em posição dominante pode considerar-se abusivo, na aceção do 
artigo [102º TFUE], independentemente de qualquer culpa”. 
49  Ver Orientações para o cálculo das coimas aplicadas por força do nº2, alínea a), do artigo 23º do 
Regulamento, parág. 29, disponível em 
http://www.concorrencia.pt/vPT/A_AdC/legislacao/Documents/Europeia/Orientacoes_calculo_coimas_2
006.pdf  
50 Cf. Comunicado da Comissão – “Orientação sobre as prioridades da Comissão na aplicação do artigo 
82.º do Tratado CE a comportamentos de exclusão abusivos por parte de empresas em posição 
dominante”, parág. 20, de onde resulta ser forçoso aferir, designadamente, se se verificaram oscilações 
nas quotas de mercado ou se os clientes e/ou os fornecedores ficaram em pior posição. A contrario resulta 
que não é suficiente a existência de um comportamento para dele se extraírem consequências prejudiciais. 
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domínio, se deve optar pela solução mais rigorosa, que melhor serve a comunidade, e 
apreciar os efeitos em concreto. Acresce que, a existência per se de um comportamento 
duvidoso pode não comportar necessariamente efeitos prejudiciais da concorrência. 
Ademais, a própria postura da Comissão evidencia o desiderato de se proceder, sempre 
que possível (e cada vez mais), a uma análise económica na aplicação do artigo 102º 
TFUE, o que, sobre releva a natureza concreta dos efeitos.
51
  
Em suma, propendemos para uma aferição inteligente, e não automática, dos 
efeitos dos comportamentos analisados.  
Seguidamente, importa deter a atenção na prática das instituições europeias e, a 
esse propósito, não há como não notar que a Comissão propende para o entendimento 
centrado nos efeitos concretos
52
 enquanto que, por seu turno, a análise da jurisprudência 
mais recente parece conduzir-nos a um entendimento distinto e, não será exagerado 
dizê-lo, por vezes dificilmente conciliável em si mesmo.
53
 
Em síntese, resulta do exposto que não há uma total concordância entre as 
práticas identificadas pela doutrina, das seguidas pela Comissão e ainda, em relação 
entre estas últimas e as levadas a cabo pelos Tribunais, sendo que, regra geral, a 
doutrina europeia e a Comissão propendem para uma solução focada nos efeitos do 
comportamento e, os Tribunais, pese embora algumas exceções, tendem a recorrer a 
centrar a análise no comportamento per se. 
 
3.1.4 - A responsabilidade especial da empresa dominante 
No âmbito da noção de «abuso de posição dominante» é ainda indispensável 
fazer referência a um elemento que irrompeu do afamado acórdão Michelin I
54
: a 
                                                             
51 Patente no EAGCP Report, disponível em 
http://ec.europa.eu/dgs/competition/economist/eagcp_july_21_05.pdf e na Comunicação da Comissão: 
Orientação sobre as prioridades da Comissão na aplicação do artigo [102]. 
52 A comprová-lo surge, entre outros, o caso Telefónica (Decisão da Comissão de 4.7.2007, Processo 
COMP/38.784 – Wanadoo España vs. Telefónica, parág. 544) onde, sem prejuízo de constatar que a tal 
não se encontrava obrigada, a Comissão examinou a conduta em apreço e concluiu que ela não só tinha o 
potencial para restringir a concorrência, como também teve impacto concreto na estrutura de mercado e 
se traduziu num prejuízo para os consumidores. 
53
 No acórdão Telefónica (Ac. TG Telefónica, parágrafo 283) o TG parece dar primazia à análise dos 
efeitos potenciais quando afirma que “para efeitos de demonstração de uma violação do artigo 
[102ºTFUE], basta demonstrar que o comportamento abusivo tende a restringir a concorrência”. 
Contudo, do caso Deutsche Telekom (Ac. TJ Deutsche Telekom, parág. 250-252) parece ser forçoso 
extrair um entendimento, no mínimo, distinto, dado que o TJ entendeu que a Comissão teria de 
demonstrar um efeito anticoncorrencial quanto aos “eventuais entraves que as práticas tarifárias (…) 
possam ter causado ao desenvolvimento da oferta no mercado (…) e, portanto, ao grau de concorrência 
nesse mercado”. 
54 Ac. do TJ, de 09.11.1983, Proc. 322/81, Michelin/Comissão.  
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responsabilidade especial que recai sobre empresas dominantes de “não atentar pelo 
seu comportamento contra a concorrência efetiva e não falseada no mercado 
comum”.55 
A este propósito nunca é de mais frisar que, como notámos anteriormente, a 
detenção de uma posição dominante não é censurável nem pode ser censurada, em si 
mesma. A concorrência pelo mérito é, como se disse, um valor pacífico, tanto na 
doutrina, na jurisprudência como na prática decisória da Comissão. Daí que a especial 
responsabilidade resultante do acórdão referido se reporte a uma responsabilidade para 
com a dinâmica concorrencial e não, como se poderia pensar, perante os concorrentes.   
A relação entre «especial responsabilidade» e «abuso de posição dominante» 
tem como consequência que uma prática realizada por uma empresa dominante pode ser 





, a este propósito, constata a existência de um “modelo 
dicotómico”, que tolera os comportamentos de empresas dominantes “baseados no 
mérito (leistungswettbewerb)”, mas condena os “comportamentos que visam impedir os 
concorrentes de oferecerem melhores produtos aos clientes 
(behinderungswettbewerb)”.58 
Por fim, importa sublinhar que a violação da supramencionada «especial 
responsabilidade» não se afigura em si mesma como uma das modalidades de abuso. 
Consiste, isso sim, num elemento que permite aferir de outro prisma o nível de censura 
que determinada conduta pode merecer.  
 
3.2 – As tipologias de abuso de posição dominante 
Dissecados alguns elementos doutrinais e jurisprudenciais que compõem e 
enriquecem o conceito de «abuso de posição dominante», importa atentar nas diversas 
tipologias de abuso de posição dominante que se podem extrair dos artigos 102º TFUE e 
                                                             
55 idem, parág. 57  
56
  Em Masterfoods (Ac. TG, de 23.10.2003, Proc T-65/98, Van den Bergh Foods Ltd/Comissão, parág. 
158-159) o TG proibiu a colocação de arcas congeladoras em quiosques, não obstante ter reconhecido que 
se tratava de uma “prática corrente no mercado”, por considerar que o entendimento extraído de uma 
situação normal de mercado não podia ser justaposto a mercados onde, em virtude de existir uma posição 
dominante, a concorrência está mais fragilizada. 
57 PAIS, SOFIA OLIVEIRA, “Entre a Inovação”, ob cit, pág. 477 e 478. 
58 Não se pense contudo, que tal preclude uma empresa dominante de concorrer no mercado e de gizar 
estratégias e ações que protejam os seus interesses. Tal entendimento resultaria na consequência, quiçá 
caricata de, o impedimento à empresa dominante de praticar determinada conduta com o intuito de 
defender a Concorrência confluir unicamente na defesa das empresas suas concorrentes. 
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11º da Lei 19/2012 (LdC), preceitos que contêm, a par de uma proibição geral, uma lista 
não taxativa de condutas que podem constituir um abuso de posição dominante.
59
 
Como sublinham vários autores
60
, não se afigura tarefa fácil demarcar as 
diferenças entre um comportamento abusivo, que visa prejudicar os concorrentes, de um 




A distinção entre um comportamento lícito e um comportamento abusivo 
assume ainda maior relevância (e dificuldade, diga-se) em setores como o das 
telecomunicações, que, pelas caraterísticas já mencionadas, tende a propiciar que uma 
empresa se torne dominante, com exclusão das demais. 
Não obstante existir alguma doutrina que defende um entendimento mais 
restrito
62
, é praticamente pacífica uma compartimentação em duas grandes categorias de 
abuso - de exploração e de exclusão. A primeira concerne a comportamentos em que a 
empresa explora a sua posição em detrimento dos demais agentes económicos e abarca 
preços excessivos e condições contratuais não equitativas (ou discriminação). A 
segunda respeita a comportamentos destinados a afastar concorrentes do mercado, 
englobando preços predatórios, compressão de margens, recusa de fornecimento (ou 
acesso a infraestruturas essenciais), acordos de compra exclusiva, vendas subordinadas 
(tying) e agrupadas (bundling).
63
 
Apartadas as duas categorias e identificadas as tipologias de cada uma, 
analisemos de seguida os diversos tipos de práticas abusivas ocorridas, em concreto, no 
                                                             
59 Consequentemente, e como decorrência do mencionado, são passíveis de existir condutas que, embora 
não tipificadas nos mencionados normativos, configurem um abuso de posição dominante. Em sentido 
inverso, e é importante salientá-lo, situações há em que, não obstante a lei não o prever, determinados 
motivos objetivos podem impedir a subsunção de uma conduta como abusiva. Os mais frequentes no 
âmbito das telecomunicações residem, como se verá, em alegar questões de ordem técnica (e.g. acesso a 
condutas, caso da Portugal Telecom) ou invocar a existência de regulação sectorial (e.g. Deutsche 
Telekom). Cf. ainda MONCADA, LUÍS CABRAL DE, “Direito Económico”, 2007, 5ª ed. Coimbra Editora, 
pág 504.  
60 Neste sentido, LANG, JOHN e O’DONOGHUE, ROBERT, “The concept of an Exclusionary Abuse under 
Article 82º EC”, GCL, Research papers on Article 82 EC – July 2005, pág. 2. 
61 Na simples hipótese de uma empresa entender reduzir os seus preços, estar-se-á perante um abuso para 
prejudicar concorrentes (pela prática de preços predatórios) ou, pelo contrário, tratar-se-á de uma medida 
para cativar consumidores? Ou, quando uma empresa é proprietário de uma infraestrutura, recusar o 
acesso à mesma por parte dos seus concorrentes, trata-se de uma decorrência do seu direito de 
propriedade ou, pelo contrário, de um abuso desse direito? Neste sentido ver, PAIS, SOFIA OLIVEIRA, 
“Entre a Inovação”, ob cit, pág. 496. 
62 LANG, JOHN e O’DONOGHUE, ROBERT, “The concept …”, ob cit, pág 53 e seguintes, defendiam, por 
questões de segurança jurídica, uma leitura restritiva do artigo [102º TFUE].  





setor das telecomunicações, aferindo, desse modo, o impacto do instituto do «abuso de 
posição dominante» para o setor das telecomunicações e, em sentido contrário, a 
importância dos casos ocorridos no setor das telecomunicações para a densificação do 
suprarreferido conceito de abuso.
64
    
 
4. ABUSO DE POSIÇÃO DOMINANTE NO SETOR DAS 
TELECOMUNICAÇÕES: PERSPETIVA COMPARADA 
4.1 – Recusa em contratar 
4.1.1 - Noções introdutórias 
Para enquadrar o abuso de posição dominante na modalidade de «recusa em 
contratar» é necessário principiar por alertar que este implica um confronto entre 
princípios fundamentais de qualquer ordenamento jurídico, sendo que, de um lado se 
entrincheiram os princípios da liberdade contratual e a propriedade privada e, do outro, 
o interesse público. Dito de outro modo, se o direito não obriga, via de norma, qualquer 
empresa a contratar ou a ceder as suas vantagens competitivas, não é menos verdade 
que, em casos muitíssimo concretos e delimitados, tal recusa pode traduzir-se num 
abuso. 
Claro que a conclusão da existência de uma recusa ilícita não pode ser extraída 
levianamente até porque, para além dos princípios fundamentais em causa, impor a uma 
empresa numa economia de mercado livre o ónus de ceder a matéria-prima ou o acesso 
pode traduzir-se num significativo rombo nos incentivos à inovação e ao investimento 
além de permitir, às empresas concorrentes da dominante, aproveitarem esforços para os 
quais não contribuíram. 
Ainda a nível introdutório, não é despiciendo salientar adicionalmente dois 
aspetos. Por um lado que a recusa pode assumir uma vertente explícita, no sentido em 
que se recusa terminantemente o fornecimento ou acesso, ou uma vertente implícita em 
que, embora não recusando o fornecimento/acesso, a empresa tem uma conduta que, ao 
fim ao cabo, conduz a resultado semelhante.
65
 No caso concreto do setor das 
                                                             
64 Em virtude de, quer a nível nacional, quer a nível europeu, não se vislumbrarem abusos de posição 
dominante, no setor das telecomunicações, por acordos exclusivos, vendas subordinadas e agrupadas, as 
mencionadas tipologias não serão alvo de análise detalhada. 
65
 Pense-se, nomeadamente, em situações em que a empresa não pretende contratar e, por isso, prolonga 
as negociações recorrendo a expedientes dilatórios ou, noutra medida, atrasa injustificadamente a entrega 
do produto. Além destes, até o próprio preço de venda pode configurar uma recusa implícita de venda. 
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telecomunicações, e para evitar esta modalidade sub-reptícia de recusa, a Comissão 
dispõe taxativamente os critérios objetivos de que se irá socorrer para analisar a questão, 
nomeadamente, comparando período de atraso com os prazos e procedimentos 
habitualmente tidos em conta em situações análogas.
66
 
Por outro lado, constata-se, igualmente, que a recusa em contratar pode ser 
perspetivada em mais do que uma vertente pois tanto pode ocorrer em relação a 
concorrentes da empresa dominante, bem como em relação a não concorrentes, 




4.1.2 - Requisitos  
O abuso de posição dominante por recusa em contratar encontra-se 
expressamente tipificado no ordenamento jurídico português, destoando do seu 
congénere europeu, dissonância que teve por base questões de técnica legislativa.
68
  
Em concreto, a proibição resulta da alínea e) do nº2 do artigo 11º da Lei nº 
19/2012, de cuja tipificação, bem como da análise da jurisprudência e da prática da 
Comissão é possível (e indispensável) extrair os pressupostos subjacentes a tal abuso. 
Em primeiro lugar, o abuso pressupõe a existência de uma «posição dominante» 
e uma «recusa em contratar». Atentando na postura da Comissão
69
 ressaltam mais três 
critérios: tratar-se de uma recusa relativa a um produto ou infraestrutura imprescindível 
para uma concorrência efetiva num mercado a jusante; poder eliminar a concorrência 
efetiva no mercado a jusante; e poder também provocar prejuízos aos consumidores. 
                                                             
66 Comunicação da Comissão sobre a aplicação das regras de concorrência aos acordos de acesso no 
setor das telecomunicações, de 22.8.1998, disponível em http://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31998Y0822(01)&from=PT, parág. 95. 
67 Neste sentido ver JUNQUEIRO, RICARDO BORDALO, “Abusos de Posição Dominante”, pág. 169 a 177. A 
este propósito um ponto que merece realce é o de esclarecer, até atenta a especial responsabilidade que 
impende sobre empresas dominantes, quão legítimo será a uma empresa dominante alterar os seus canais 
de distribuição/revenda do produto, recusando-se a contratar com entidades com os quais já tinha 
contratado antes. Por nossa parte, perfilhamos do entendimento que, exceto se tal recusa tiver um fito 
anticoncorrencial óbvio (por exemplo, servindo de ‘chantagem’ para coartar o comportamento dos 
distribuidores/revendedores), a recusa não configura um abuso porque, como se salientou inicialmente, a 
liberdade contratual é um valor nuclear do ordenamento jurídico e, apesar de empresas dominantes terem 
uma especial responsabilidade de atuação, a margem para impor uma contratação é estreitíssima, não 
colhendo no caso em questão. 
68 Em concreto, a anterior lei da concorrência (Lei 18/2003) tipificava autonomamente a recusa de acesso 
a infraestruturas essenciais no seu artigo 6º. Com a revogação da Lei 18/2003 pela Lei 19/2012, o 
legislador entendeu manter a menção à recusa para evitar equívocos provocados pela sua eliminação. Foi 
portanto, uma opção de segurança jurídica e não, como se notou, de alargamento do âmbito do artigo, 
dado que ele contém, no seu nº1, uma proibição geral.   
69 Comunicação da Comissão: Orientação sobre as prioridades da Comissão na aplicação do artigo 
[102], parág. 81.  
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Não obstante a sua aparente simplicidade, alguns dos mencionados pressupostos 
carecem de algum aprofundamento. Assim, quanto à existência de posição dominante, 
ela apenas é exigida no mercado no qual a empresa controla a matéria-prima, não sendo 
exigida posição dominante no mercado que depende dessa matéria-prima.  
Quanto à imprescindibilidade da matéria-prima, ela está estritamente relacionada 
com a ausência de alternativas, reais ou potenciais
70
, que permitam contornar a sua 
utilização. Por outras palavras, havendo alternativa, não se estará perante uma matéria-
prima imprescindível o que, consequentemente, reputará a recusa como legítima.
71
  
Quanto à «imprescindibilidade da infraestrutura essencial», importa notar que, 
por um lado, tal como quanto à matéria-prima, subjacente à essencialidade estará a ideia 
de inexistência de alternativas, temática que adquire uma dimensão particular no setor 
das telecomunicações, dado o seu especial modo de funcionamento. Sendo que o setor 
funciona em rede
72
, o abuso reflete-se inúmeras vezes na recusa de determinadas 
empresas permitirem o acesso de terceiros às suas redes de telecomunicações.
73
 Por 
outro lado, há uma panóplia de infraestruturas que assumem uma dimensão essencial, 
nomeadamente, a título de exemplo, foram já consideradas infraestruturas essenciais 
                                                             
70 idem, parág. 83. 
71 A este propósito assume grande relevância a jurisprudência decorrente do acórdão Bronner (Ac. do TJ 
de 26.11.1998, Proc. C-7/97, Oscar Bronner/Mediaprint), da qual resulta não haver imprescindibilidade 
da matéria-prima caso existam “outros modos” ainda que “menos vantajosos” de contornar a falta dela. 
Do mesmo acórdão resulta também que se estará igualmente perante uma imprescindibilidade caso se 
verifiquem “obstáculos técnicos, regulamentares ou mesmo económicos que sejam de natureza a tornar 
impossível, ou mesmo desrazoavelmente difícil” a criação do produto. Ainda a este propósito importa 
notar que na consideração do caráter imprescindível da matéria-prima, não basta argumentar a dificuldade 
económica que uma empresa de recursos inferiores (por comparação com a dominante) teria em criar a 
matéria-prima. Como resulta do acórdão Bronner, a comparação deve ser realizada entre empresas 
“comparáveis” à empresa dominante. Cf. parág. 43 a 46 acórdão cit. 
72 Para uma compreensão desenvolvida do funcionamento de setores em rede ver, LOBO, CARLOS 
BAPTISTA, “Sectores em Rede: Regulação para a Concorrência”, 2009, Almedina, Coimbra. 
73 O exposto convoca uma menção à doutrina das infraestrutura essenciais e, particularmente, às 
dificuldades que ela levanta. Intrínseca à doutrina das infraestruturas essenciais está uma ponderação de 
interesses, segundo a qual, estando em causa uma estrutura simultaneamente fundamental e rara, o seu 
proprietário, mediante condições restritíssimas e sendo ressarcido por isso, deve permitir o acesso a ela 
por parte dos seus concorrentes. A contrario, a doutrina não tem aplicação quando em causa está uma 
recusa perante clientes. As dificuldades inerentes à supramencionada doutrina, prendem-se, em primeira 
mão, com a impossibilidade de construir em abstrato uma descrição de alcance geral do conceito, o que 
implica a sua definição quase casuística. Como constatámos, uma infraestrutura essencial pode comportar 
diversos figurinos, abarcando uma vasta realidade que vai de infraestruturas físicas até direitos de 
propriedade intelectual, pelo que não se afigura fácil balizar o escopo do acesso que, em concreto e com 
alcance geral, deve ser permitido aos terceiros. Por outro lado, é preciso relembrar que este ponto é 
suscetível de contender com direitos constitucionalmente consagrados, nomeadamente a livre iniciativa 
económica e a propriedade privada, o que acarreta uma especial dificuldade. Por fim, definir com justiça 
o valor do ressarcimento do detentor da infraestrutura comporta uma assinalável complexidade, não se 
afigurando isento de dificuldades. Neste sentido, PAIS, SOFIA OLIVEIRA, “Entre a Inovação …”, ob cit, 









 e até direitos de 
propriedade intelectual.
77
 Em conclusão, pelas dificuldades patentes e pelo seu caráter 
excecional, a supramencionada doutrina das infraestruturas essenciais só vê a luz do dia 
em situações extremamente pontuais.  
Quanto à «eliminação da concorrência no mercado a jusante», a prática europeia 
só se tornou, contudo, consensual, após o acórdão Microsoft
78
, onde o Tribunal 
prescreveu a exigência, não de demonstrar a supressão de toda a concorrência no 
mercado, mas sim que a recusa é suscetível de provocar a supressão da concorrência 
efetiva no mercado
79




Não obstante estarem preenchidos todos os supramencionados pressupostos, 
ainda assim, para que uma recusa configure um abuso é necessário que inexistam razões 
objetivas que a justifiquem. Como resulta do acórdão Microsoft
81
, uma empresa pode 
aditar razões que objetivamente justifiquem a recusa, cabendo depois à Comissão provar 
que as razões aduzidas não colhem. 
Aprofundados os pressupostos legais, deter-nos-emos, de seguida, em enumerar 
alguns exemplos onde se vislumbra um abuso de posição dominante por recusa em 
contratar. 
 
4.1.3 - Recusa em contratar no setor das telecomunicações  
Tanto a nível nacional como europeu, é possível enumerar exemplos de práticas 
abusivas por recusa de fornecimento no setor das telecomunicações. Em Portugal, tal 
                                                             
74 Comunicação da Comissão sobre a aplicação das regras de concorrência aos acordos de acesso no 
setor das telecomunicações, de 22.8.1998. Cf. também Decisão AdC, de 01.08.2007, Proc. 02/03.  
75 Decisão da Comissão, 21.12.1993, Proc. IV/34.689, Sealink. 
76 United States v Terminal Railroad Association of St. Louis, 22.4.1912, 224, US 383, 32 S  
77 Ac. do TG, de 24.04.2004, Proc. C-418/01, IMS Health GmbH. 
78 Ac. do TG de 17.09.2007, Proc. T-201/04, Microsoft/Comissão, disponível em 
http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=62940&pageIndex=0&doclang=en&mo
de=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=1521393. Até este acórdão a prática nem sempre se mostrou 
consensual, sendo que no acórdão Bronner se exigiu (apenas) a eliminação do concorrente que requeria o 
acesso (Ac. do TJ de 26.11.1998, Proc. C-7/97, Oscar Bronner/Mediaprint, parág. 41) mas no acórdão 
Magil (Ac. do TJ, de 06.04.1995, Proc. C-241/91 e C-242/9, Radio Telefits Eireann e Independent 
Television Publications Ltd/Comissão, parág. 56 e 57) o TJ exigiu a eliminação de toda e qualquer 
concorrência no mercado derivado. 
79 Ac. do TG de 17.09.2007, Proc. T-201/04, Microsoft/Comissão, parág. 563. 
80 Cf. Comunicação da Comissão: Orientação sobre as prioridades da Comissão na aplicação do artigo 
[102], parág., parágrafo 85. 
81 Ac. do TG de 17.09.2007, Proc. T-201/04, Microsoft/Comissão, parág. 688 
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ocorreu no caso “Condutas”82, e na União Europeia nos casos Telekomunikacja 
Polska
83
 e Slovak Telekom.
84
 
4.1.3.1 - Em Portugal: caso “Condutas” 
A nível nacional, destaque-se o processo 2/2003
85
, também conhecido como 
Caso Condutas, em que a AdC procurou apurar a existência de abuso da posição 
dominante por parte da PT Comunicações (doravante PTC) pela recusa de acesso à sua 
rede de condutas no subsolo aos seus concorrentes. Em concreto, primeiro a Tvtel em 
2003, e depois a Cabovisão em 2004, queixaram-se à AdC que a PTC tinha rejeitado, 
por diversas vezes, acessos à rede básica de telecomunicações, sem que para tal recusa 
tivesse aduzido qualquer justificação objetiva. 
 
a) A decisão da AdC 
Acontece que, à data, a PTC era a detentora da rede básica de telecomunicações 
mas, simultaneamente e não obstante, encontrava-se obrigada a ceder o acesso à referida 
rede aos seus concorrentes, providenciando espaço nas suas próprias condutas para que 
as demais empresas pudessem levar a cabo a sua atividade.
86
  
Depois de investigar, a AdC balizou, na sua decisão, mercados a jusante e a 
montante. A montante, entendeu delimitar o mercado material no âmbito do “acesso a 
infraestruturas para efeitos da passagem de cabos das redes eletrónicas”87 e o mercado 
geográfico em “cada conduta onde o acesso foi negado”.88  A jusante, a AdC demarcou 
o mercado de forma a abranger os serviços de televisão por subscrição e os mercados 
retalhistas de internet de banda larga e de telefonia fixa.
89
 
No centro da decisão da AdC, encontravam-se duas premissas primordiais: por 
um lado, que as condutas da PTC se revestiam de caráter essencial; por outro lado, que 
não subsistiam quaisquer alternativas às mesmas.    
                                                             
82 Decisão AdC, de 01.08.2007, Proc. 02/03, Condutas, disponível em 
http://www.concorrencia.pt/vPT/Praticas_Proibidas/Decisoes_da_AdC/Paginas/PRC200302.aspx 
83 Decisão Comissão, de 22.06.2011, COMP/39.525 – Telekomunikacja Polska, disponível em: 
http://ec.europa.eu/competition/antitrust/cases/dec_docs/39525/39525_1916_7.pdf 
84 Cfr. Processo AT.39523 Slovak Telekom, disponível em 
http://ec.europa.eu/competition/elojade/isef/case_details.cfm?proc_code=1_39523  
85 Decisão AdC, de 01.08.2007, Proc. 02/03, Condutas.  
86 Daí o cognome do caso. 
87 Comunicado AdC 13/2007, pág. 1 e Decisão AdC, de 01.08.2007, Proc. 02/03, Condutas, parág. 607 
88 Idem, parág. 608 
89 Comunicado AdC 13/2007, pág. 2. 
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Quanto à primeira alegação, a AdC sustentou que “o carácter essencial da rede 
depende da não suscetibilidade de replicação em ermos economicamente razoáveis da 
mesma e, concretamente, das condutas, para afeitos da instalação de cabos”. Quanto à 
segunda alegação aduzida, a AdC muniu-se de um estudo para concluir que a “rede 
[global] de condutas não tem alternativas e é insuscetível de replicação”.90 Ademais, a 
AdC contrariou as justificações objetivas entretanto apresentadas pela 
PTC
91
fundamentando com o facto de, após uma providência cautelar da Tvtel, os cabos 
terem efetivamente penetrado nas condutas recusadas sem que daí tivesse resultado falta 
de espaço. 
Como corolário destas asserções, a AdC concluiu que 73 mil utilizadores foram 
privados da hipótese de optar livremente por um “prestador de serviços de televisão por 
cabo concorrente da CATVP – TV Cabo Portugal, empresa maioritariamente detida 
pelo Grupo PT”92, facto que permitiu à PT, não só escudar-se da ausência de 
concorrência, bem como lucrar com essa ausência. 
Tendo em conta os contornos do caso, a elevada gravidade e a duração da 
infração, bem como o impacto no mercado, a AdC entendeu ser apropriado aplicar uma 
coima de 38 milhões de euros como sanção principal, e ainda, como sanção acessória, a 
publicação do extrato da decisão no Diário da República e num jornal de expansão 
nacional. 
b) O recurso para o Tribunal de Comércio de Lisboa 
Inconformada com a decisão e respetivas sanções, a PTC recorreu para o 
Tribunal de Comércio de Lisboa
93
 (doravante TCL), invocando, para tal, diversas 
ordens de argumentos. Por um lado, argumentou a existência de vícios processuais, 
designadamente a violação dos seus direitos de defesa, a inexistência de notificação aos 
mandatários, bem como da notificação da decisão ao ICP-ANACOM e à Comissão 
Europeia. Ademais, a PTC argumentou ainda com a inexistência, na decisão, da menção 
do respetivo prazo para impugnação. Por outro lado, a PTC apontou baterias à reputação 
como essencial atribuída à sua rede de condutas ao mesmo tempo que procurou 
fragilizar a asserção de que não subsistiam alternativas às mesmas. Além disso, chamou 
                                                             
90 Decisão AdC, de 01.08.2007, Proc. 02/03, Condutas, parág. 588. 
91 Nomeadamente a incapacidade das condutas abarcarem os cabos das concorrentes dada a necessidade 
de destinar o espaço vazio nas mesmas para uma eventual expansão da rede. 
92 Comunicado nº 13/2007 da AdC.  
93 Sentença TCL, 02/03/2010, Proc. N.º 1065/07.0TYLSB. 
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à colação a desconsideração por parte da AdC das regras específicas resultantes da 
regulação setorial. 
c) A sentença do Tribunal de Comércio de Lisboa 
Chamado a dirimir a disputa, o Tribunal de Comércio de Lisboa focou o seu 
entendimento em torno da essencialidade (ou não) da infraestrutura.  
Em concreto, o Tribunal tratou de apurar se as condutas em questão eram 
imprescindíveis para os concorrentes do mercado a jusante (isto é, os mercados de 
televisão por subscrição e os mercados retalhistas de internet de banda larga e de 
telefonia fixa) que operam por via de cabo. No mesmo plano, procurou também aferir 
se, de forma economicamente comportável, existiam formas distintas de prestar o 
mesmo serviço sem recorrer a uma rede por cabo. É que, como notou o Tribunal, as 
condutas podem revestir-se de imprescindibilidade para a passagem dos cabos, mas tal 
pode não implicar igualmente que se mostrem imprescindíveis para a prestação do 
serviço em causa.  
Partindo deste raciocínio, o TCL começou por invalidar o entendimento da AdC 
quanto à essencialidade das condutas visto que esta, com o seu estudo, sustentou a 
insusceptibilidade de reproduzir toda a rede de condutas quando, segundo o Tribunal, a 
avaliação devia consistir unicamente nos troços onde o acesso foi recusado, prova que 
não existiu. Por aqui fez o Tribunal tombar uma das premissas da AdC. 
De seguida, continuou a rebater a decisão da AdC mirando ao entendimento da 
inexistência de alternativas à rede de cabo. A esse propósito, o Tribunal contradisse a 
posição da AdC com a asserção de que não só existiam alternativas economicamente 
comportáveis, designadamente o recurso a satélite bem ou a transporte do sinal via 
rádio, como reforça esse argumento salientando que os próprios concorrentes da PTC já 
recorriam a esse sistema.
94
 
Além do mais, discordou ainda dos argumentos pleiteados pela AdC para 
invalidar as justificações objetivas apresentadas pelas PTC, ou seja, incapacidade das 
condutas comportarem os cabos das concorrentes, arguindo que a mera subsistência de 
condutas livres não significava necessariamente que as mesmas não eram relevantes 
para uma expansão da rede. Daí que, para o dito Tribunal, a AdC devesse ter provado 
                                                             
94 Sentença TCL, 02/03/2010, Proc. N.º 1065/07.0TYLSB., parág. 154 
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Destruído o caráter essencial das condutas com os argumentos aduzidos, é 
ilidido igualmente o caráter da recusa como sendo abusiva, pelo que o TCL anulou a 
decisão da AdC. 
d) O recurso para o Tribunal da Relação 
A AdC tentou inverter a impugnação recorrendo para o Tribunal da Relação de 




4.1.3.2 – Na União Europeia: casos “Telekomunikacja Polska” e “Slovak Telekom” 
a) Telekomunikacja Polska 
A nível europeu, um exemplo de abuso de posição dominante por recusa de 
fornecimento é evidenciado no processo
97
 que, em 2011, opôs a Comissão Europeia à 
operadora polaca Telekomunikacja Polska(TP). 
 A TP era a detentora da única rede nacional de acesso de telecomunicações e a 




 Como empresa dominante, a TP estava obrigada a facultar aos restantes 
concorrentes acesso à sua rede por forma a permitir uma concorrência efetiva nos 
mercados a jusante. Contudo, a Comissão aventou
99
 que entre 2005 e 2009,
100
 a TP no 
cumprimento dessa obrigação, impunha condições de tal monta que tornavam o acesso 
incomportável, recusando inclusivamente fornecer informações fiáveis e limitando o 
acesso à rede, tudo com o propósito de dificultar a atuação dos seus concorrentes.
101
  
 Na investigação, a Comissão considerou como mercados relevantes do serviço: o 
mercado de retalho de banda larga
102
 (que, no caso, englobava todos os produtos com 
exceção da banda larga móvel), e os mercados grossistas de bitstream e acesso 
                                                             
95 Sentença TCL, 02/03/2010, Proc. N.º 1065/07.0TYLSB., parág. 156. 
96 Acórdão TRL, 20/12/2010. 
97 Decisão Comissão, de 22.06.2011, COMP/39.525 – Telekomunikacja Polska. 
98 Idem, parág. 693 e 694. 
99 Idem, parág. 803. 
100 Idem, parág. 909 a 911. 
101 Não se tratava, ao contrário do caso Condutas, de uma recusa direta de acesso, mas sim de uma recusa 
implícita. 
102 Idem, parág. 598. 
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desagregado ao lacete local
103




 A Comissão entendeu que a conduta da TP era suscetível de reprimir a 
concorrência nos referidos mercados relevantes e que, indubitavelmente, teria 
repercussões negativas para os consumidores.
105
 Para além disso, o comportamento 
abusivo da TP teve reflexo no comércio entre Estados-Membros
106
 pois, ao abranger 
todo o território da Polónia, parte substancial do mercado comum, obstou também a que 
novos concorrentes provenientes de outros Estados-Membros se fixassem nesse 
mercado.  
 Em resultado da gravidade da infração, a Comissão definiu uma coima de 136 
milhões de Euros, que a TP tentou reduzir invocando cláusulas mitigantes
107
. A 
Comissão não acedeu às cláusulas invocadas, mas aceitou reduzir o montante satisfeito 
na exata medida das coimas saldadas perante as autoridades polacas pela mesma 




 b) Slovak Telekom 
 Mais recente, mas em termos praticamente semelhantes ao Telekomunikacja 
Polska, pode ainda encontrar-se um abuso de posição dominante por (entre outras 
modalidades
109
) recusa de acesso no caso Slovak Telekom (doravante ST).
110
 
Tal como a Portugal Telecom em Portugal, na Eslováquia a ST era a detentora 
da única rede nacional de telecomunicações. Acresce que a ST era a única fornecedora 
de acesso grossista aos lacetes locais desagregados. Em 2005, o congénere eslovaco da 
AdC
111
 determinou que, como empresa dominante, a ST estava obrigada a facultar aos 
restantes concorrentes acesso à sua rede de lacetes locais por forma a permitir uma 
concorrência efetiva nos mercados a jusante. 
112
 
                                                             
103 Idem, parág. 624. 
104 Idem, parág. 626. 
105 Idem, parág. 813,868,872. 
106 Idem, parág. 887. 
107 Idem, parág.914. 
108 Idem, parág.912,915,916,918,920,921. 
109 Também foi analisada e provada uma compressão de margens. 
110 Cf. Processo AT.39523 Slovak Telekom. 
111 À data sob a sigla TUSR- Telecommunications Regulatory Authority of the Slovak Republic (TU SR). 
112 Ver MEMO/14/590, disponível em http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-14-590_en.htm e 
 IP/14/1140, disponível em http://europa.eu/rapid/press-release_IP-14-1140_en.htm  
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No entanto, as condições impostas pela ST tornavam o acesso inaceitável. Por 
um lado, a ST retinha informação sobre a rede, vital para a desagregação dos lacetes 
locais, nomeadamente a disponibilidade dos mesmos ou até os seus pontos de acesso 
físico. Por outro lado, e sem qualquer justificação técnica, a ST tornava o procedimento 
de colocação, pelos concorrentes, oneroso e excessivamente dispendioso. 
 Como decorrência destes comportamentos, a Slovak Telekom,, foi multada em 
38 milhões de euros, montante que foi repartido com a Deutsche Telekom uma vez que 
esta era a empresa mãe e dispunha de capacidade de exercer influência decisiva sobre a 
sua subsidiária. À Deutsche Telekom, foi ainda aplicada uma coima adicional de 31 
milhões de euros por reincidência. 
 
4.2 – Compressão de margens 
4.2.1 - Noções introdutórias 
Semelhante, mas distinta da recusa em contratar, é a prática de compressão de 
margens que, não obstante ser comum em setores como o das telecomunicações
113
, 
também se constitui como abusiva nos termos do artigo 102º TFUE e 11º LdC. 
Embora não resulte taxativamente definida em nenhum dos normativos, a 
Comissão Europeia estipula o que entende por «compressão de margens» na 
Orientação
114
, de onde se pode depreender que a compressão (ou esmagamento) de 
margens consiste na fixação simultânea e artificial de dois preços - o preço grossista e o 
preço retalhista - de forma a garantir que a diferença entre esses preços (margem) é 
insuficiente para que um concorrente igualmente eficiente
115
 possa fazer face aos custos 
da atividade retalhista.
116
 Face a esta prática, os concorrentes são forçados a uma 
escolha que os leva necessariamente a optar por um dos seguintes caminhos: ou sair do 
mercado ou incorrer em perdas.
117
 
                                                             
113 OCDE Policy Roundtables – “Margin Squeeze”, 2009, Executive Summary, pág 8. 
114 Comunicação da Comissão: Orientação sobre as prioridades da Comissão na aplicação do artigo 
[102], parág. 80. 
115 Note-se que, embora a Comissão reconheça a existência de outros métodos (Cf. Comunicação da 
Comissão sobre a aplicação das regras de concorrência aos acordos de acesso no setor das 
telecomunicações, parág. 118) fica exposta a sua preferência pela comparação com um concorrente 
igualmente eficiente. 
116 Ver também Ac. TG, de 30.11.2000, Proc. T-5/97, Industrie des Poudres Sphériques, parág. 178, 180 
a 182. Cf. também Decisão da Comissão de 19.10.1988, Proc. IV/30.178, Napier Brown-British Sugar, 
parág. 66 




Embora à primeira vista o esmagamento de margens possa parecer positivo para 
os consumidores, analisada com mais profundidade a questão, constata-se que tal não só 
não é verdade, como é precisamente o seu oposto. Em primeiro lugar, o esmagamento 
de margens não implica que os preços praticados sejam baixos, tal significa apenas que 
a diferença entre os preços retalhistas e grossistas não é suficiente para que os agentes 
operem no mercado de forma lucrativa. Em segundo lugar, e mais importante, no 
médio/longo prazo, os consumidores sairão sempre afetados, já que a prática referida 
expulsa do mercado operadores tão eficientes como a empresa dominante, diminuindo a 
variedade de opções e a concorrência propriamente dita. 
Esboçados os contornos da «compressão de margens», importa ainda sondar a 
sua similitude com a prática abusiva da «recusa em contratar»
118
 dado que esta última, 
na sua vertente implícita, pode ser operada através do próprio preço de venda. No 
entanto, na prática, apesar de a Comissão propender para uma fusão das duas tipologias, 
o certo é que a jurisprudência, nomeadamente em TeliaSonera
119
, as apartou, 
vislumbrando méritos na sua tipificação distinta. Vejamos então os seus requisitos.  
 
4.2.2 - Requisitos 
Da compressão de margens é indissociável a necessidade de uma integração 
vertical, ou seja, a empresa atuar quer no mercado grossista, quer no retalhista.
120
 Não 
se exige contudo, a detenção de uma posição dominante no mercado retalhista, sendo, 
no entanto, imprescindível para o efeito, a detenção de posição dominante no mercado 
grossista. Impera, também, como pressuposto, a necessidade de que a prática comporte 
efeitos negativos para concorrentes igualmente eficientes. 
Não obstante estarem preenchidos todos os supramencionados pressupostos, 
ainda assim, para que uma «compressão de margens» configure um abuso é necessário 
que inexistam razões objetivas que a justifiquem, sendo possível legitimar tal 
comportamento com ganhos de eficiência que beneficiem os consumidores.
121
 
Por fim, note-se que o abuso de posição dominante por prática de uma 
compressão de margens não está expressamente tipificado, nem no artigo 102º TFUE, 
                                                             
118  Desde National Carbonising (Cf. Decisão da Comissão, de 29.10.1975, Proc. 76/185/ECSC, National 
Carbonising) que as duas tipologias andaram de mãos dadas.  
119 Acórdão TJ 17.2.2011, Proc. C-52/09, Konkurrensverket/TeliaSonera 
120 Com efeito, inexistindo este quesito, estar-se-á porventura perante outra tipologia de abuso, mas não 
compressão de margens. 
121 Cf. Comunicação da Comissão: Orientação sobre as prioridades da Comissão na aplicação do artigo 
[102], parág. 30.  
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nem no artigo 11º LdC.
122
 No entanto, o seu fundamento legal decorre da proibição 
tipificada, respetivamente na alínea a) do segundo parágrafo do TFUE e na alínea a) do 
nº2 do artigo 11º LdC, que dispõe ser proibido “impor, de forma direta ou indireta, 
preços de compra ou de venda ou outras condições de transação não equitativas”.  
Traçados os pressupostos legais, deter-nos-emos, de seguida, nos exemplos onde 
se vislumbra um abuso de posição dominante por compressão de margens. 
 
4.2.3 - Recusa em contratar no setor das telecomunicações  
4.2.3.1 - Em Portugal: caso “Banda Larga” 
A nível nacional o paradigma é o processo comummente designado por “Banda 
Larga”123, instaurado pela Autoridade da Concorrência em outubro de 2003, tendo por 
base uma série de denúncias contra diversas empresas do Grupo PT, concretamente a 
Portugal Telecom, SGPS, S.A. (doravante PT SGPS), PT Comunicações, S.A. 
(doravante PTC), ZON Multimédia – Serviços de Telecomunicações e Multimédia 
(doravante ZON), SGPS, S.A., ZON TV CABO Portugal, S.A. (doravante TV CABO).  
Em análise estiveram várias das tipologias do abuso de posição dominante, das 
quais cumpre destacar a compressão de margens levada a cabo por empresas do Grupo 
PT nos mercados retalhista e grossista de acesso em banda larga em Portugal, sendo 
que, no primeiro, a quota conjunta das empresas do Grupo PT era de 77,7% em 2003 e, 
no segundo, a PTC, era a única empresa a prestar o serviço com a sua “Rede ADSL 
PT”. Acresce que não era possível o fornecimento do serviço retalhista sem a utilização 
da rede de comunicações do Grupo PT. 
No decorrer do processo, a AdC procurou demonstrar que as empresas do Grupo 
PT teriam fixado, entre 2002 e 2003, de forma artificial e não equitativa, os preços de 
acesso em banda larga, fomentando um aumento do preço grossista e uma diminuição 
do preço retalhista
124
 o que, como é natural, obstou a que qualquer concorrente, ainda 
que igualmente eficiente, conseguisse obter lucro nesses mercados.
125
  
Esta conduta teve repercussões a vários níveis. Por um lado, constrangeu a 
atuação dos concorrentes do Grupo PT, provocando-lhes perdas, condicionando o seu 
                                                             
122 Ainda assim, tal não se afigura minimamente problemático até porque, quanto mais não fosse, a 
conduta caberia sempre no âmbito a proibição geral de cada artigo. 
123 Decisão AdC, de 28.08.2009, Proc. 05/03, “Banda Larga”, disponível em 
http://www.concorrencia.pt/vPT/Praticas_Proibidas/Decisoes_da_AdC/Documents/DecisaoPRC200305.p
df 
124 Decisão AdC, de 28.08.2009, Proc. 05/03, “Banda Larga”.  
125 Idem parág. 2689. 
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investimento e atrasando o seu desenvolvimento, o que, como decorrência lógica, teve 
repercussões para os consumidores, nomeadamente na diminuição da pluralidade de 
escolha. Por outro lado, tal comportamento dificultou a entrada de eventuais novos 
prestadores do mesmo serviço ou de serviços rivais.
126
 Não só estes comportamentos 
eram, em abstrato, propensos para amputar de forma séria a concorrência, como 
efetivamente o lograram.  
Acresce que, para além dos efeitos mencionados, a conduta afetou o comércio 
entre Estados-Membros
127
 visto que a infração abrangia todo o território nacional, 
afetava a estrutura concorrencial do mercado e implicava necessariamente uma 
dificuldade acrescida, senão mesmo uma exclusão, do surgimento de eventuais 
concorrentes provenientes de outros Estados-Membro. 
Em virtude do referido, a AdC entendeu que se prefiguravam práticas proibidas 
pelas legislações nacional e europeia.
128
 
É de salientar ainda que, como decorrência da complexidade económica do caso, 
foi nele que se recorreu pela primeira vez em Portugal ao método do operador 
igualmente eficiente
129
 numa base de custos médios incrementais de longo prazo
130
, 
tendo a AdC importado assim um procedimento que estava em consonância com as 
práticas comumente desenvolvidas na União Europeia.
131
 
Nesse âmbito, surgiram divergências entre a posição da AdC e o entendimento 
das empresas do Grupo PT, nomeadamente sustentando estas que, por um lado, o teste 
foi mal aplicado
132
 e, por outro, não foi sequer levado a cabo face à TV Cabo
133
. Quanto 
à incorreta aplicação do teste, ela era argumentada com base no facto de (alegadamente) 
a AdC ter cotejado os custos do maior operador alternativo no mercado grossista, no 
caso a ONI, com os custos da TELEPAC II, o segmento retalhista do Grupo PT.
134
 
                                                             
126 Idem parág. 2955,2956,2958,2963-2965. 
127 Idem parág. 2988. 
128 Idem parág. 2994 e 2995. 
129  Que permite verificar “se um operador igualmente eficiente ao operador retalhista do grupo 
verticalmente integrado, praticando os preços retalhistas daquele operador poderia, de forma 
independente, obter lucro económico se tivesse de incorrer os custos da oferta grossista que os seus 
concorrentes do retalho incorrem” - Cf. Idem parág. 1225.  
130 Consiste na “diferença entre os custos totais incorridos pela empresa em todos os seus produtos 
(incluindo o produto em análise) e o custo total da empresa quando não existe produção do produto em 
análise, mantendo o nível de produção dos restantes, dividida esta diferença pelo nível de produção 
(output) do produto em análise”. - Cf. Idem parág.1248. 
131 Como exemplo, Cf. British Sugar/Napier Brown, Industries des Poudres Spheriques, Deutsche 
Telekom, Telefónica. 
132 Decisão AdC, de 28.08.2009, Proc. 05/03, “Banda Larga”, Pág 13 
133 Idem. 
134 Decisão AdC, de 28.08.2009, Proc. 05/03, “Banda Larga”, parág. 1481, 1486 e seguintes. 
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Dessa operação, resultaria que se a ONI tivesse de arcar com os custos da TELEPAC II, 
não teria margem para suportar os próprios custos. Para contradizer este entendimento, 
as empresas do Grupo PT alegaram que a ONI não era um operador igualmente 
eficiente à TELEPAC, dado que esta assumiria uma dimensão e escala que lhe 
permitiriam ser mais eficiente do que qualquer concorrente.
135
 A AdC retorquiu que 
nunca, em momento algum, teria considerado a ONI como igualmente eficiente à 
TELEPAC e que a comparação foi feita tendo por base, não os custos de um qualquer 




Por outro lado, as partes divergiram também na qualidade da REDE ADSL 
sendo que, para a PT, a AdC, não só não teria logrado comprovar a essencialidade da 
mesma
137
 como, por outro lado, existindo claramente outras formas substitutas de 
prestar o serviço
138
, a compressão de margens, a existir na REDE ADSL (o que a PT, 
ainda assim, refutava) nunca seria abusiva. A AdC redarguiu com o fundamento de que 
a ORALL não era substituta da rede ADSL, mas sim complementar
139
 e que a 
essencialidade da rede não era um pressuposto da subsunção da conduta como 
abusiva.
140
      
O processo veio a ser decidido em agosto de 2009 e, tendo em conta o elevado 
grau de gravidade e dano
141
, terminou com coimas de 45 milhões de Euros para as 
empresas do Grupo PT e 8 milhões de Euros para a TV CABO.
142
  A decisão teve em 
ponderação, por um lado, como circunstâncias agravantes, a suscetibilidade de afetação 
do comércio entre Estados-Membros e a constatação que houve dolo por parte das 
empresas; e, por outro, como circunstância atenuante, o facto de os comportamentos 
terem ocorrido num setor sujeito a regulação setorial.
143
 
                                                             
135 Idem parág.1486 e 1487. 
136 Idem parág.1510 e 1513. 
137 Idem parág.1393. 
138 Designadamente a ORALL - Oferta de Referência de Acesso ao Lacete Local. 
139 Decisão AdC, de 28.08.2009, Proc. 05/03, “Banda Larga”, parág. 784 
140 Como veremos adiante, tal entendimento colheu na altura mas, após o disposto no acórdão 
TeliaSonera, a indispensabilidade assumir-se-ia como um dos requisitos para a subsunção da conduta 
como abusiva.  
141 Decisão AdC, de 28.08.2009, Proc. 05/03, “Banda Larga”, parág. 2969. 
142 À ZON não foi aplicada qualquer coima. Em 2003, a ZON tinha a denominação social de “PT 
MULTIMÉDIA” e registou um volume de negócios de zero euros. Uma vez que a coima aplicável é 
calculada em função do volume de negócios, à ZON não poderia nunca ser aplicada uma coima superior a 
zero euros. 
143 Decisão AdC, de 28.08.2009, Proc. 05/03, “Banda Larga”, parág. 3172-3174 
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A título de sanção acessória, a AdC decretou a publicação do extrato da decisão 
no Diário da República e num jornal de expansão nacional. 





4.2.3.2 - Na União Europeia: Deutsche Telekom, Telefónica e Telia Sonera 
No contexto europeu, o abuso de posição dominante por compressão de margens 








a) Deutsche Telekom 
A Deutsche Telekom (DT), empresa de telecomunicações alemã, detinha posição 
dominante nos mercados grossista e retalhista dos lacetes locais, sendo a única a deter 
uma rede de âmbito nacional, advindo daí uma obrigação de ceder o acesso aos seus 
concorrentes à mesma.  
Entre outras modalidades
148
, a DT acabou condenada por abuso de posição 
dominante por compressão de margens e, desse caso, surgiram considerações que 
contribuem para um melhor entendimento da dita tipologia abusiva. 
 Do caso DT resulta, por exemplo, a necessidade de avaliar a comparabilidade 
entre “os serviços prestados aos utilizadores finais com os serviços de acesso grossista 
ao lacete local prestados pelo operador histórico” para aferir se estão em causa serviços 
equiparáveis.
149
 Resulta ainda, expressamente, a necessidade de, em caso de compressão 
de margens, se demonstrar um efeito prejudicial, isto porque, conforme dispôs o TJ, 
caso a conduta não tenha qualquer efeito nos concorrentes, não configurará um abuso.
150
 
Outro pertinente elemento patente e densificado pelo caso DT decorre da 
influência que a regulação setorial adquire (ou não) para a conformação de uma conduta 
como abusiva. Em concreto, a DT alegava que o ordenamento jurídico alemão lhe 
                                                             
144 Sentença 1.º Juízo, de 04.10.2011. 
145 Decisão da Comissão, de 01.05 2003, Proc. COMP/C-1/37.451, 37.578, 37.579, Deutsche Telekom AG  
146 Decisão Comissão, de 04.07.2007, Proc. COMP/38.784, Wanadoo España/Telefónica 
147 Ac. TJ 17.2.2011, Proc. C-52/09, Konkurrensverket/TeliaSonera 
148 Dado que no caso foram provadas várias tipologias de abuso, o caso será também analisado 
ulteriormente no capítulo do abuso de posição dominante por discriminação. 
149 Decisão da Comissão, de 01.05 2003, Proc. COMP/C-1/37.451, 37.578, 37.579, Deutsche Telekom AG 
parág. 109. 
150 Ac. do TJ de 14.10.2010, Proc. C-280/08, Deutsche Telekom/Comissão Europeia, parágrafo 254 
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impunha a obrigação das suas tarifas serem aprovadas pelo RegTP
151
, o que veio a 
suceder, pelo que, no entender da DT, não faria sentido configurar-se a sua conduta 
como abusiva.
152
 A Comissão entendeu, por seu lado, que não obstante esse elemento, a 
DT dispunha “margem de manobra suficiente”153 para aumentar os preços (evitando 
assim a compressão) e considerou que a conduta abusiva da DT teria advindo de 
decisões tomadas por sua livre iniciativa.
154
 Ademais, lembrou ainda “não se exclui a 
aplicabilidade das regras da concorrência sempre que a disposições setoriais 
específicas a que estão sujeitas as empresas deixem subsistir a possibilidade de 
existência de concorrência suscetível de ser entravada, limitada ou falseada por 
comportamentos autónomos das empresas”155 
Por fim, de Deutsche Telekom se infere também a constatação da autonomia da 






A operadora espanhola Telefónica foi acusada pela Wanadoo España de abuso 
de posição dominante por ter praticado, entre 2001 a 2006, compressão de margens nos 
mercados espanhóis dos serviços em banda larga. 
 Para apurar a existência de um eventual abuso, a Comissão definiu como 
mercados relevantes do serviço: a jusante, o mercado de retalho de acesso de banda 
larga; a montante, o mercado grossista de banda larga, a nível regional e nacional.
157
 




 Balizados os mercados, a Comissão principiou por afastar a possibilidade da 
construção de uma rede alternativa de acesso como sendo “economicamente 
viável”.159De seguida, recorrendo aos métodos do «período a período» e do «valor 
descontado dos fluxos de tesouraria» (proposto pela Telefónica), a conclusão foi 
equivalente: a diferença entre os preços de retalho da Telefónica e os preços grossistas 
                                                             
151 O congénere alemão do ICP-ANACOM português.  
152 Decisão da Comissão, de 01.05 2003, Deutsche Telekom AG, parág. 17 e 18, 104. 
153 Idem parág. 163. 
154 Idem parág. 3. 
155 Idem parág. 54. 
156 Idem parág. 104 e 105. 
157 Decisão Comissão, de 04.07.2007, Proc. COMP/38.784, Wanadoo España/Telefónica, parág. 686. 
158 Decisão Comissão, de 04.07.2007, Proc. COMP/38.784, Wanadoo España/Telefónica, parág. 209. 
159 Idem, parág. 3. 
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não permitia a um operador igualmente eficiente cobrir os custos que teria de sofrer para 
prestar o mesmo serviço.
160
  
 As duas asserções supramencionadas foram repudiadas pela Telefónica que 
recordou jurisprudência prévia que, no seu entender, dispunha entendimentos 
diametralmente opostos ao da decisão da Comissão. Em concreto, a Telefónica 
salientou que a Comissão, por um lado, não atendeu aos requisitos decorrentes de 
Bronner
161
 quanto à indispensabilidade do bem em apreço
162
 e, por outro, na senda de 
Industrie des Poudres Sphériques
163
, também não demonstrou a existência de um preço 
excessivo e/ou outro predatório.
164
   A Comissão, por seu lado, refutou os argumentos 
avançados pela Telefónica sustentando, quanto à primeira questão, que os requisitos de 
Bronner não eram ajustados ao caso concreto da Telefónica dado que sobre esta, e ao 
contrário do que acontecia naquele caso, impendia uma imposição legal que a obrigava 
ao fornecimento
165
 e, quanto à segunda questão, a Comissão explicitou que, tanto de 
Industrie des Poudres Sphériques como de outros acórdãos, resulta claramente que o 
requisito a demonstrar é a diferença entre os preços grossista e retalhista e não, como 




Destarte, a Comissão concluiu que o comportamento da Telefónica teve efeitos 
perniciosos em várias vertentes. Primeiro, limitou significativamente a concorrência, 
impôs perdas a concorrentes igualmente eficientes e protelou a entrada de novos 
concorrentes.
167
 Em segundo lugar, traduziu-se num prejuízo concreto para os 
consumidores.
168
 Em terceiro lugar, teve repercussões no comércio entre Estados-
Membros
169
 dado que a infração abrangeu todo o território espanhol que é, pela sua 
dimensão, uma parte considerável do mercado interno. Acresce que a infração, ao 
levantar barreiras à entrada de novos concorrentes (por implicar que incorressem em 
prejuízos ou elevados custos de entrada no mercado), consubstanciava-se num entrave 
ao estabelecimento, em Espanha, de operadores de outros Estados-Membros.  
                                                             
160 Idem, parág. 7. 
161 Acórdão do TJ de 26.11.1998, Proc. C-7/97, Oscar Bronner/Mediaprint 
162 Decisão Comissão, de 04.07.2007, Proc. COMP/38.784, Wanadoo España/Telefónica, parág. 299. 
163 Nomeadamente Ac.do TG, de 30.11.2000, Proc. T-5/97, Industrie des Poudres Sphériques 
164 Decisão Comissão, de 04.07.2007, Proc. COMP/38.784, Wanadoo España/Telefónica, parág. 283. 
165 Idem, parág. 302 e seguintes. 
166 Idem, parág. 283. 
167 Idem, parág. 615. 
168 Idem, parág. 692. 
169 Idem, parág. 697. 
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Em face da gravidade da conduta, que a Comissão apelidou de muito séria
170
, foi 
aplicada uma coima de 168 milhões de Euros, coima reduzida em 10% perfazendo 151 
milhões de Euros, atendendo ao facto de certos preços praticados pela Telefónica 
estarem sujeitos a regulamentação setorial.
171
 
Do referido ressalta imediatamente à vista o montante significativo da coima 
aplicada à Telefónica, bastante superior a casos ocorridos anteriormente.  
A diferença prende-se, segundo a Comissão
172
, precisamente com a existência de 
decisões precedentes, designadamente nos casos da Deutsche Telekom e Wanadoo, que 
deveriam ter explicitado as consequências das condutas abusivas e servido como 
dissuasor das mesmas. Acresce que o mercado espanhol de banda larga era 
consideravelmente mais alargado do que o alemão ou o francês, o que se traduziu em 
proveitos mais significativos para a operadora espanhola.  
Refira-se por fim que, além do mencionado, em Telefónica, tal como já tinha 
ocorrido em Deustsche Telekom, foi também discutida a questão de saber se a existência 
de regulação setorial obstaculizava a que a conduta fosse configurada como abusiva. Tal 
como em Deustsche Telekom, a resposta adveio da consideração pelo TG de que, caso 
subsista margem de manobra para modificar os preços (mesmo que apenas os de 
retalho), pese embora exista regulação setorial que tenha validado os preços em questão, 





A TeliaSonera, empresa sueca de telecomunicações, estava integrada 
verticalmente nos mercados grossistas e retalhistas do setor. No mercado grossista, em 
duas dimensões diferentes: primeiro, pela fornecimento de acesso desagregado ao lacete 
local, cuja decorrência provinha de obrigação legal; depois, paralela e voluntariamente, 
pelo fornecimento de acesso ADSL. No mercado retalhista, fornecia acesso em banda 
larga. 
O problema concorrencial adveio do fornecimento prestado pela TeliaSonera 
através da rede ADSL, tendo a Konkurrensverket
174
 propendido para a constatação de 
que, com esse fornecimento, a TeliaSonera não obtinha uma margem suficiente para 
                                                             
170 Idem, parág. 750. 
171 Idem, parág. 765, 766. 
172 Memo/07/274, Cf. nota 116. 
173 Ac. TG, de 29.03.2012, Proc. T-336/07, Telefónica/Comissão, parág. 330. 
174 Autoridade da Concorrência sueca. 
38 
 
cobrir os custos dele decorrentes.  A TeliaSonera não colheu de tal asserção e recorreu 
para o Stockholms tingsrätt
175
 que, por sua vez, endereçou questões prejudiciais ao 
Tribunal de Justiça concernentes ao abuso posição dominante por compressão de 
margens.  
Deste percurso, resultaram elementos relevantes para a configuração da dita 
tipologia. A primeira prende-se com a declaração expressa da compressão de margens 
como uma tipologia de abuso distinta das demais, em concreto, da recusa em contratar. 
Não obstante alguma oposição
176
, o TJ entendeu que os pressupostos entre uma e outra 
eram distintos, erigindo explicitamente assim uma apartação entre ambas e desfazendo 
quaisquer dúvidas sobre a sua respetiva existência autónoma.
177
 O segundo elemento 
resulta de um aprofundamento ao teste do operador igualmente eficiente. Em 
TeliaSonera é conferida relevância à aferição da situação dos concorrentes da empresa 
dominante, embora numa dimensão subalterna. Não se trata, todavia, de descurar a 
menção à avaliação da estrutura de custos da empresa dominante, mas, tão só e apenas, 
sustentar que, no caso de não ser objetivamente exequível atender aos preços e custos da 
empresa dominante, é indispensável aferir os dos concorrentes.
178
   
Às demais, somam-se ainda as confirmações, por um lado, da necessidade de se 
provarem os efeitos, ainda que potenciais, para que dada conduta configure um abuso de 
posição dominante
179
 bem como, por outro, de que os efeitos prejudiciais podem ocorrer 
mesmo quando em causa estão produtos dispensáveis. A este propósito, em 
TeliaSonera, há uma distinção entre situações onde o produto é indispensável e, 
consequentemente, a ocorrência de efeitos lesivos da concorrência é provável, das 
situações em que o produto não é indispensável, sendo necessário comprovar os efeitos, 
ainda que meramente potenciais.
180
  
TeliaSonera concretizou também que, tal como em Deustche Telekom
181
, não 
obstante a margem entre preço retalhista e grossista ser positiva, tal não implica 
necessariamente que não se esteja perante um efeito prejudicial da concorrência. Ou 
                                                             
175 Tribunal de Primeira Instância. 
176 O Advogado Geral Mazak propendia para uma unificação das duas tipologias. Cf. Conclusões AG 
Mazar de 2.9.2010. Proc. C-52/09, Konkurrensverket/TeliaSonera. 
177 Ac. TJ 17.2.2011, Proc. C-52/09, Konkurrensverket/TeliaSonera, parág. 56. 
178 Idem parág. 41-46. 
179 Idem parág. 64. 
180 Idem parág.72. Pese embora o facto de, assumindo o bem esta segunda vertente, dificilmente os efeitos 
serem de modo a legitimar a subsunção da conduta como abusiva, em TeliaSonera tal hipótese não é 
considerada inconcebível. 
181 Decisão da Comissão, de 01.05 2003, Deutsche Telekom AG., parágrafo 138. 
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seja, apresentar como justificação para legitimar a conduta que a diferença entre os 





4.3 – Preços predatórios 
4.3.1 - Noções introdutórias 
Estar-se-á perante um abuso de posição dominante por preços predatórios 
quando, por um lado, a empresa, a curto prazo, conscientemente, suporta perdas ou, por 
outro, conscientemente dispensa ganhos, com o fito, a longo prazo, de eliminar 
concorrentes do mercado ou disciplinar o seu comportamento. Atingido esse desiderato, 
a empresa dominante ficará numa posição privilegiada para não só recuperar as perdas 
incorridas, como também lucrar a longo prazo.
183
 
Daí que, embora à primeira vista a existência de preços predatórios possa 
parecer positiva para os consumidores, analisada com mais profundidade a questão, 
constata-se que tal não só não é verdade, como é precisamente o seu oposto. É certo 
que, a curto prazo, os consumidores experienciam preços mais reduzidos, contudo, a 
médio/longo prazo, o trade-off acaba por ser negativo, sofrendo os consumidores devido 
à falta de concorrência.
184
 
Esboçados os contornos tradicionais que assume o abuso de posição dominante 
por preços predatórios, importa salientar que é particularmente complexo destrinçar um 
preço predatório de um preço resultante de concorrência.
185
 Tal advém de, por um lado, 
não bastar o preço ser reduzido, isto é, não cobrir determinados custos em que incorre a 
empresa, para que tal configure um preço predatório, dado que este pode resultar de 
razões legítimas.
186
 Por outro lado, acresce que as empresas, mesmo as detentoras de 
                                                             
182 Ac. TJ 17.2.2011, Proc. C-52/09, Konkurrensverket/TeliaSonera , parág. 32, 33, 73 e 74. 
183 Note-se, contudo, que a prática de preços predatórios por empresa não dominante, em Portugal e na 
União Europeia, não é censurada.  
184 OECD “Roundtable on Predatory Foreclosure”, 2004, pág. 17, disponível em 
http://www.oecd.org/competition/abuse/34646189.pdf. Consultado a 20-07-2016. 
185 Para um entendimento mais desenvolvido do tema, ver AREEDA, PHILIP e TURNER, DONALD  
“Predatory Pricing and Related Practices under Section 2 of the Sherman Act”, Harvard Law Review, 
vol 88, 1975, pág. 637 apud JUNQUEIRO, RICARDO BORDALO, “Abusos…”, ob cit., pág. 222. 
186 Não é possível olvidar que, por exemplo, em setores como o das telecomunicações, o 
desenvolvimento, lançamento e comercialização de produtos inovadores comporta, regra geral, o 
dispêndio de recursos significativos. Trata-se, as mais das vezes, de um investimento a longo prazo, que, 
a curto prazo, necessariamente significará um prejuízo, sendo que daí não se pode, ainda assim, inferir 
uma prática abusiva, atento o seu caráter pró-competitivo. 
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posição dominante, não estão precludidas de concorrer pelo preço, dado que tal é, regra 
geral, benéfico para os consumidores. 
Além do mencionado, não é de mais recordar que na praxis europeia é 
consensual a utilização do método do operador igualmente eficiente, o que, aplicado em 
concreto a situações de preços predatórios tem como corolário que sejam caracterizados 
como predatórios preços que podem levar à exclusão do mercado de concorrentes 




4.3.2 - Requisitos 
O abuso de posição dominante por preços predatórios não está expressamente 
previsto, nem no artigo 102º TFUE, nem no artigo 11º LdC. Todavia, o seu fundamento 
legal advém do entendimento lato conferido à expressão “condições de transação não 
equitativas” prevista respetivamente da alínea a) do segundo parágrafo do TFUE e da 
alínea a) do nº2 do artigo 11º LdC.
188
  
Do exposto, resulta que os requisitos desta tipologia de abuso não decorrem da 
lei, mas sim da praxis das instituições europeias. Atentando no que dispõe a Comissão 
Europeia na Orientação sobre o artigo 102º
189
, é importante começar por notar que o 
abuso pode ocorrer no próprio mercado onde a empresa detém posição dominante
190
 ou, 
embora sendo mais raro, em mercados derivados.
191
 Continuando pelos requisitos 
elencados pela Comissão, o abuso de posição dominante por preços predatórios exige 
ainda outros dois: sacrifício
192





                                                             
187 Comunicação da Comissão: Orientação sobre as prioridades da Comissão…, cit, parág. 27. 
188 Sem prejuízo do mencionado, e tal como se referiu anteriormente, se por mais não fosse, esta concreta 
prática abusiva mereceria sempre a censura da proibição geral contida nos referidos normativos. 
189 Cf. Comunicação da Comissão: Orientação sobre as prioridades da Comissão …, cit, parág. 63-73. 
190 Curiosamente, no ordenamento jurídico norte-americano uma empresa não dominante pode ser 
sancionada pela prática de preços predatórios. JUNQUEIRO, RICARDO BORDALO, “Abusos…”, ob cit., pág 
226, nota de rodapé 557. 
191 Cf. Comunicação da Comissão: Orientação sobre as prioridades da Comissão …, cit,, pág. 22, nota 
de rodapé 39. Como exemplo desta prática em mercados derivados veja-se o caso Tetra Pak I (Acórdão 
do TJ, de 14.11.1996, Proc. C-333/94, Tetra Pak International/Comissão), onde o Tribunal vislumbrou 
uma prática abusiva, pese embora se tratar de um mercado onde a Tetra Pak não detinha posição 
dominante, dado que se relacionava com outro mercado onde, aí sim, a Tetra Pak era dominante.  
192 Quanto a este requisito, a Comissão parte do Custo Evitável Médio (CEM) - que define como sendo a 
“média dos custos que poderiam ter sido evitados se a empresa não tivesse produzido uma unidade 
adicional (suplementar), neste caso a quantidade alegadamente objeto do comportamento abusivo” (Cf. 
Comunicação da Comissão: Orientação sobre as prioridades da Comissão …, cit,, pág. 12, nota rodapé 
18) - para aferir se a empresa dominante suportou perdas evitáveis. Se o preço estipulado pela empresa 
dominante for inferior ao CEM, a Comissão inferirá daí indícios de sacrifício. Pode também ocorrer 
«sacrifício» quando, apesar de os custos serem superiores ao CEM, a conduta se traduz, a curto prazo, em 
receitas líquidas inferiores às que a empresa poderia obter com um “comportamento razoável”. (Cf. 
Comunicação da Comissão: Orientação sobre as prioridades da Comissão …, cit,, parág. 65). 
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Não obstante estarem preenchidos todos os supramencionados pressupostos, 
ainda assim, para que uma prática de «preços predatórios» configure um abuso é 
necessário que inexistam justificações objetivas. A julgar pelos exemplos analisados 
quanto a esta matéria, designadamente France Telecom
195
, surgem a este propósito dois 
tipos de justificação: por um lado, a asserção de que se acompanha o preço de um 
concorrente (conhecida como meeting the competition defense
196
) e, por outro, que a 
prática em apreço tem o benefício de levar a economias de escala. Às mencionadas 
juntam-se, noutro plano, as eventuais razões pró-competitivas.
197
   
Referidos os pressupostos legais, deter-nos-emos de seguida nos exemplos onde 
se vislumbra um abuso de posição dominante por preços predatórios. 
 
4.3.3 - Preços predatórios no setor das telecomunicações  
4.3.3.1 - Em Portugal 
Em Portugal, no setor das telecomunicações, não ocorreu ainda qualquer 
condenação em virtude de um abuso de posição dominante por preços predatórios.
198
 





                                                                                                                                                                                  
193 Quanto ao segundo requisito, a Comissão estipula que, regra geral, só merecem censura preços cujo 
limiar se encontre abaixo do Custo Marginal Médio de Longo-Prazo – que a Comissão define como o “ 
custo marginal médio a longo prazo representa a média de todos os custos (fixos e variáveis) em que uma 
empresa incorre para produzir um determinado produto” (Cf. Comunicação da Comissão: Orientação 
sobre as prioridades da Comissão …, cit,, pág.12, nota rodapé 18, e parág. 6). Ainda sobre este segundo 
requisito, importa notar que para a Comissão, a constatação de que os concorrentes foram expelidos do 
mercado não é necessária para se comprovar o encerramento anticoncorrencial dado que, como bem nota 
a Comissão, a conduta abusiva da empresa dominante pode ter como fito primacial, não a exclusão mas 
sim a disciplinação, dos concorrentes. (Cf. Comunicação da Comissão: Orientação sobre as prioridades 
da Comissão …, cit,, parág. 69) 
194 Sobre o tema, para uma análise mais aprofundada ver JUNQUEIRO, RICARDO BORDALO, “Abusos de 
Posição Dominante” (2012), pág. 254-258 e 262-264.   
195 Decisão da Comissão de 16.07.2003, Wanadoo Interactive; acórdão TG de 30.1.2007, Proc.T-340/03, 
France Telecom/Comissão; acórdão TJ de 02.04.2009, Proc. C-202/07, France Telecom/Comissão. 
196 Cf. “DG Competition discussion paper on the application of Article 82 of the Treaty to exclusionary 
abuses”, parág. 132 
197 Sobre o tema, para uma análise mais aprofundada ver JUNQUEIRO, RICARDO BORDALO, “Abusos de 
Posição Dominante” (2012), pág. 230-235. 
198 O caso paradigmático no panorama português onde se procurou apurar um abuso de posição 
dominante por preços predatórios é o MyZoncard (Decisão AdC de 5.1.2009 e 12.11.2012, Proc. 
12/2008), e pese embora envolva empresas de telecomunicações, não ocorreu nesse setor mas sim no 
mercado das exibições cinematográficas. De qualquer modo, o processo acabou arquivado pela AdC. 
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 4.3.3.2 - Na União Europeia: Wanadoo Interactive/France Telecom 
Wanadoo Interactive
199
 é a referência a nível europeu de um abuso de posição 
dominante por preços predatórios no setor das telecomunicações.  
Nele, a Comissão Europeia entendeu que era manifesto o abuso de posição 
dominante na forma de preços predatórios da Wanadoo Interactive, uma sucursal da 
France Telecom, no mercado de Internet de alta velocidade.  
A Comissão balizou, como mercado relevante do serviço, o mercado de Internet 
de alta velocidade para utilizadores residenciais
200
 e, quanto ao mercado geográfico, por 




Em Wanadoo Interactive, e este é um dos (vários) pontos de interesse do caso, a 
Comissão matizou o método a que recorreu para comprovar a existência de preços 
predatórios, socorrendo-se também do critério da “recuperação dos custos 
ajustados”202 dado que, em virtude da Wanadoo ter despendido largos recursos 
económicos na captação de clientela, a mera confrontação contabilística entre os seus 
custos e receitas iria necessariamente implicar que os seus custos não estivessem 
cobertos, logo, preenchendo (aparentemente) o requisito necessário à configuração dos 
preços como predatórios. Como tal, e para evitar conclusões desajustadas, a Comissão 




Balizados os mercados e determinado o método a aplicar, a Comissão apurou 
que entre março e agosto de 2001 os preços cobrados pela Wanadoo era inferiores aos 
custos variáveis e, até outubro de 2002, aproximados dos custos variáveis mas inferiores 
aos custos totais.
204
 Assim, considerou que esta estratégia que combinava preços abaixo 
do custo com volumes de venda substanciais era deliberada
205
 e visava tornar 
insustentável a concorrência
206
. O comportamento mencionado provocou prejuízos 
avultados à Wanadoo mas, por outro lado, teve como consequência o aumento da sua 
                                                             
199  Decisão da Comissão de 16.07.2003, Wanadoo Interactive; acórdão TG de 30.1.2007, Proc.T-340/03, 
France Telecom/Comissão; acórdão TJ de 02.04.2009, Proc. C-202/07, France Telecom/Comissão.  
200 Decisão da Comissão de 16.07.2003, Wanadoo Interactive, parág. 203.  
201 Idem, parág. 205 a 206.  
202 Idem, parág. 76 a 86. 
203 Idem, parág. 77. 
204 Idem, parág. 368. 
205 Idem, parág. 299. 
206 Idem, parág. 271-291.  
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quota no mercado interno
207
, a eliminação do seu maior concorrente, a Mangoosta
208
 e, 
mais ainda, em virtude de este contexto implicar perdas significativas para os seus 
concorrentes, ele serviu também como efeito dissuasor da concorrência, não só no 
mercado francês como também no mercado comum.
209
 Como decorrência do 
supramencionado, a Comissão entendeu tratar-se de uma infração séria, com uma 
dimensão anticoncorrencial vincada que, pela sua natureza e impacto num setor 
estratégico, afetou todo o território francês
210
. 




Acresce que a Comissão não acolheu a “meeting the competition defense”, 
justificação objectiva chamada à colação pela Wanadoo
212
 pela qual sustenta estar 
apenas a alinhar-se com os preços dos seus concorrentes. Na realidade, não se tratou de 
invalidar tout court essa justificação, mas antes reconhecer que, pese embora uma 
empresa dominante possa recorrer a ela, quando de tal decisão resulte a não recuperação 
do custo do serviço em causa, a “meeting the competition defense” não é admissível.213   
Tudo ponderado, e uma vez que não existiram circunstâncias agravantes ou 
atenuantes, a Comissão impôs uma coima de 10 milhões de Euros. 
A France Telecom, que entretanto ocupou a posição da Wanadoo, recorreu para 
o TG
214
, sendo de destacar, entre outros, a sua discórdia da opção da Comissão em 
dispersar os custos apenas por 48 meses. No seu entender, o período correto deveria ter 
sido de 5 anos.
215
A France Telecom argumentou ainda que a Comissão deveria ter 
provado a possibilidade de a empresa recuperar dos prejuízos sofridos, sendo este, para 
si, um elemento imprescindível à configuração da prática como predatória.
216
 
                                                             
207 Idem, parág. 376. 
208 Idem, parág. 369. 
209 Idem, parág. 392. 
210 Idem, parág.402 e 403. 
211 Aliás, na senda da jurisprudência europeia cumpre relevar que, para que se considere uma infração 
como deliberada, não se exige a consciência dessa infração (o que até se verificava no caso), sendo 
suficiente que não se pudesse ignorar que a mesma tinha, ou poderia ter, como objetivo falsear a 
concorrência. 
212 Idem, parág.314 e nota de rodapé 379. 
213 Idem, parág. 315. 
214 Ac. TG de 30.1.2007, Proc.T-340/03, France Telecom/Comissão. 
215 Ac. TG de 30.1.2007, Proc.T-340/03, France Telecom/Comissão, parág. 128 e 137 
216 Idem, parág. 219-223. 
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Pese embora estes (e outros) argumentos, o TG confirmou a decisão da 
Comissão, o que também viria a suceder posteriormente pelo TJ
217
 que, por sua vez, 
confirmou a decisão da primeira instância.  
Ambos os tribunais entenderam, a propósito do carácter imprescindível (ou não) 
da demonstração da possibilidade de recuperar prejuízos que tal “não era um 
pressuposto da conclusão no sentido da existência de uma prática de preços 
predatórios”218, considerando ainda que a única prova que impendia sobre a Comissão 
se reportava apenas à demonstração da existência de um “plano destinado à 
«apropriação» do mercado”219, elaborado pela Wanadoo.220 
Perscrutando ainda os acórdãos, importa ainda chamar a atenção para o facto de 
tal como a Comissão tinha entendido, também o TJ e o TG
221
 perfilharam do 
entendimento que a “meeting the competition defense” não era admissível no caso 
concreto uma vez que, como decorre da jurisprudência europeia
222
, não podem ser 
admitidos comportamentos que “tenham por objetivo reforçar essa posição dominante 
e abusar dela”. Como desfecho de tudo o quanto foi mencionado, a Wanadoo/France 
Telecom foi efetivamente sancionada e obrigada a proceder ao pagamento da coima. 
 
 
4.4 - Discriminação abusiva 
4.4.1 - Noções introdutórias 
No que concerne ao abuso de posição dominante por discriminação abusiva, é  
                                                             
217 Ac. TJ de 02.04.2009, Proc. C-202/07, France Telecom/Comissão. 
218 Ac. TG de 30.1.2007, Proc.T-340/03, France Telecom/Comissão, parág. 228; Ac. TJ de 02.04.2009, 
Proc. C-202/07, France Telecom/Comissão, parág. 112. 
219 Ac. TG de 30.1.2007, Proc.T-340/03, France Telecom/Comissão, parág. 227. 
220 A «recuperação de prejuízos» pode contudo, como reconhece o TJ, ser particularmente relevante na 
subsunção da prática como abusiva, já que pode servir para “excluir, em caso de aplicação de preços 
inferiores à média dos custos variáveis, justificações económicas que não sejam a eliminação de um 
concorrente” ou ainda, para “demonstrar, em caso de aplicação de preços inferiores à média dos custos 
totais, mas superiores à média dos custos variáveis, a existência de um plano que tenha por objetivo 
eliminar um concorrente” (Ac. TJ de 02.04.2009, Proc. C-202/07, France Telecom/Comissão, parág. 
111). Sufragamos este entendimento do Tribunal na medida em que, exigir, a par dos já rigorosos 
requisitos inerentes a qualquer abuso de posição dominante, a demonstração da possibilidade de 
recuperação de perdas, poderia conduzir a desfechos prejudiciais quando, através dos outros indícios já 
fosse óbvia a lesão para a Concorrência e para os consumidores. Além do mencionado mas no mesmo 
sentido, a prova da possibilidade de recuperação de perdas não se afigura isenta de dificuldades, podendo, 
em última ratio, configurar-se num standard de prova demasiado exigente. Em suma, e pelo exposto, 
concordamos com a posição adotada pelo Tribunal. 
Ac. TG de 30.1.2007, Proc.T-340/03, France Telecom/Comissão, parág.  185; Ac. TJ de 02.04.2009, 
Proc. C-202/07, France Telecom/Comissão, parág. 46 e 47. 
222 Ac. do TJ, de 14.2.1978, Proc. 27/76 United Brands, parág. 189. 
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pertinente começar por notar que, embora sendo consensual a sua autonomia 
conceptual, não é menos verdade que, em diversas situações, a discriminação em si 
mesma considerada mais não é do que um elemento acessório a outras tipologias de 
abuso de posição dominante. Quando assim é, haverá que atender ao específico regime 
material do abuso em causa e não, como se intui, ao do abuso por discriminação. 
Aprofundando um pouco mais o conceito, constata-se que a discriminação, tanto 
no setor das telecomunicações como nos demais, pode assumir duas dimensões: do 
mesmo modo que, por um lado, pode estar relacionada com o preço do produto/serviço, 
pode, igualmente, resultar das respetivas condições de transação.  
Na primeira das dimensões mencionadas, a discriminação terá como contorno a 
exigência a terceiros de preços diferentes por bens/serviços iguais.  
Na segunda dimensão, podem estar em causa, por exemplo, prazos diferentes, ou 
ainda diferentes modalidades de embalamento, entrega, transporte e pagamento.
223
 No 
entanto, não se pense que toda e qualquer discriminação comportará necessariamente a 
subsunção da conduta como abusiva. Pelo contrário, é hoje pacífico que uma prática 
discriminatória, da mesma forma que pode originar efeitos prejudiciais para a 




Esta constatação da predisposição de uma discriminação para, mediante o caso 
concreto, gerar efeitos anti ou pró-concorrenciais, não é isenta de consequências: se, por 
um lado, a verdade é que mencionada dualidade implica uma análise casuística, não é 
menos verdade que, daí também decorre um obstáculo à configuração automática da 
discriminação como abusiva.  
Indicados os aspetos introdutórios mais pertinentes, importa atentar nos 
respetivos requisitos da tipologia em questão. 
 
 
                                                             
223 Ver artigo 3º Decreto-Lei n.º 166/2013, de 27 de Dezembro. 
224  BISHOP, SIMON, “Delivering benefits to consumers or per se ilegal?: Assessing the competitive effects 
of loyalty rebates”, em The Pros and Cons of Price Discrimination, Konkurrensverket, pág 66. Tal pode 
acontecer quando a discriminação, por implicar vendas a menor custo para alguns consumidores, permitir 
abranger grupos maiores de consumidores, o que conduz a um aumento das vendas que, num segundo 
momento, pode repercutir-se num aumento do bem-estar geral. Além do mencionado, a discriminação 
pode configurar-se numa alternativa salutar para a empresa recuperar de investimentos efetuados e, com 
esse retorno, reinvestir o montante recuperado, com efeitos pró-concorrenciais a longo prazo. Nos 
referidos exemplos, não é inconcebível que os consumidores sejam beneficiados e o processo 
concorrencial fortalecido. Cf. ainda “EAGCP Report”, 2005, pág 31, cit na nota de rodapé 50. 
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4.4.2 - Requisitos 
O abuso de posição dominante por discriminação abusiva decorre da alínea c) do 
segundo parágrafo do TFUE e da alínea c) do nº2 do artigo 11º LdC. Dessa tipificação, 
decorrem alguns dos pressupostos que permitem enquadrar uma conduta nesta 
modalidade de abuso.  
Assim, em primeiro lugar (e dando como assente a existência de uma posição 
dominante num mercado relevante) como corolário da formulação legal, é exigida ou 
uma aplicação de condições distintas a prestações semelhantes, ou, por outro lado, a 
aplicação de condições semelhantes a prestações distintas
225
. Do mencionado, resulta a 
necessidade de aferir se, por um lado, se está perante condições desiguais e, por outro, 
se se está perante prestações equivalentes.  
Para a aferição de «condições desiguais» é suficiente, por exemplo, que o preço 
seja diferente.
226
 Já quanto à aferição de «prestações equivalentes», é possível dizer que 
é frequente, quer a Comissão, quer os Tribunais, atentarem nas qualidades do bem em si 
mesmo
227
, bem como nas condicionantes externas ao bem.
228
 No âmbito nacional, a 
questão rege-se pelo Decreto-Lei n.º 166/2013 de 27 de dezembro.
229
  
Da formulação legal, decorre ainda o requisito de que a prática coloque os 
parceiros comerciais “em desvantagem na concorrência”, ou seja, que se traduza num 
impacto na posição da empresa discriminada. Não obstante estarem preenchidos todos 
os supramencionados pressupostos, ainda assim, para que uma discriminação configure 
um abuso é necessário que inexistam razões objetivas que a justifiquem, sendo que, no 
âmbito da discriminação abusiva, a razão objetiva utilizada para justificar a conduta, 
regra geral, passa por alegar economias de escala
230
. 
                                                             
225 Neste sentido ver também Decisão da Comissão, de 23.07.2004, Proc. COMP/A.36.568/D3 Scandlines 
Sverige AB/Port of Helsingborg, parág. 276. 
226 Em ClearStream (Decisão da Comissão, de 02.06.2004, Proc. COMP/38.096, Clearstream Banking; 
Ac. do TG de 09.09.2009, Proc. T-301/04, Clearstream Banking) bastou a diferença de um euro no preço 
cobrado para o preenchimento do requisito de «condições desiguais». 
227 No célebre acórdão United Brands, o TJ atendeu à variedade, qualidade e origem geográfica das 
bananas. Ver Ac. United Brands, cit, parág. 204. 
228 Em Port of Helsingborg, a Comissão rejeitou a equivalência entre os serviços portuários prestados a 
ferries e os serviços prestados a navios de carga. Ver Decisão da Comissão, de 23.07.2004, Proc. 
Scandlines Sverige AB/Port of Helsingborg, parág. 278. 
229 O DL 166/2013, entretanto alterado pelo Decreto Lei n.º 220/2015, de 08 de Outubro, dispõe, no nº2 
do artigo 3º, serem equivalentes as prestações que “respeitem a bens ou serviços similares e que não 
difiram de maneira sensível nas características comerciais essenciais, nomeadamente naquelas que 
tenham uma repercussão nos correspondentes custos de produção ou de comercialização”. 
230 Cf. Decisão da Comissão de 10.02.1999, Proc IV/35.703, Aeroportos Portugueses e Ac. TJ de 
29.03.2001, Proc. C 163/99 Portugal/Comissão, parág. 51. 
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Atentemos agora em exemplos, nacionais e europeus, no setor das 
telecomunicações, onde ocorreram abusos de posição dominante por discriminação 
abusiva. 
 
4.4.3 - Discriminação abusiva no setor das telecomunicações  
4.4.3.1 – Portugal: caso “Circuitos” 
No panorama nacional existiram, até à data, no setor das telecomunicações, duas 
condenações por abuso de posição dominante na tipologia de discriminação abusiva: a 
decisão “Banda Larga”231 (já analisada) e a decisão “Circuitos”232, na qual deteremos 
maior atenção.   
a) Decisão AdC 
Em Circuitos, foi analisada pela AdC a postura da PT Comunicações (PTC) na 
prática de condições discriminatórias entre 2003 e 2004. À data, a PTC
233
 fornecia, em 
virtude de imposição legal, o aluguer de circuitos
234
 aos seus concorrentes, que, por sua 
vez, dependiam dos circuitos e os utilizavam para exercerem as suas atividades no 
mercado. À AdC, chegou uma denúncia da OniTelecom – Infocomunicações,S.A. 
(doravante, “ONI”) que alegava existir uma discriminação por parte da PTC no aluguer 
dos referidos circuitos. No âmbito da investigação, a AdC delimitou os mercados 
relevantes, considerando como mercados relevantes do produto, os mercados grossista e 




Analisando a questão, a AdC entendeu que a PTC, usufruindo da sua posição 
dominante nos mercado grossista e da posição dominante do Grupo PT nos mercado 
retalhista
236
, atuou de forma discriminatória, aplicando reiteradamente condições 
desiguais a prestações equivalentes, “em benefício das empresas do Grupo PT (…) e em 
                                                             
231 Decisão AdC, de 28.08.2009, Proc. 05/03, “Banda Larga”, já analisada no âmbito da tipologia de 
compressão de margens. 
232 Decisão AdC, de 28.08.2008, Proc. 01/04, “Circuitos”. 
233 A PTC era, à data, o segmento grossista do Grupo PT de aluguer de circuitos. No mercado retalhista, o 
aluguer de circuitos era feito pela PTC e ainda pela PT Prime, ambas do Grupo PT. 
234 Que são, grosso modo, os meios de telecomunicações de uma rede pública que permitem a transmissão 
transparente entre pontos terminais sem envolvimento de funções de comutação controladas pelo 
utilizador”. Cf. Decisão AdC, de 28.08.2008, Proc. 01/04, “Circuitos”, parág. 174 e seguintes.  
235 Idem, parág. 802-804. 
236 Idem, parág. 806-808. 
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detrimento das concorrentes”237. Em concreto, a PTC teria adotado, em 2002, um novo 
tarifário relativo à oferta grossista que previa descontos progressivos, por escalões, 
tendo por base a faturação decorrente do aluguer de circuitos até 34Mbps.  
Pese embora o tarifário ter sido avaliado e validado pelo ICP-ANACOM, a AdC 
reputou-o como discriminatório porque a taxa de desconto não assumia uma 
linearidade
238
, sendo aplicada a todo o valor do patamar inferior, e conduzindo portanto 
a um tratamento desigual de situações equivalentes.
239
 Além disso, ainda quanto aos 




Noutro prisma, a AdC encontrou problemas na atribuição, por parte da PTC, de 
um prémio de permanência que, traços gerais, assumindo que o circuito se mantinha 
inalterado, consistia num crédito atribuído no ano posterior.
241
 Ora, para a AdC, este 




Desse comportamento, emanaram vários proveitos para a PTC
243
, 
designadamente, a sua consolidação nos mercados mencionados, em detrimento de uma 
concorrência efetiva nos mesmos. Ademais, se, por si mesma, a prática referida já seria 
grave, ela ganha uma maior dimensão (e, consequentemente, uma maior gravidade) no 
caso concreto pela constatação de que os circuitos alugados constituíam um input fulcral 
para a prestação de uma vasta gama de serviços de comunicações eletrónicas. Esta 
asserção levou a que as práticas da PTC produzissem efeitos não apenas no setor dos 
circuitos alugados propriamente dito, mas que estes se tenham alastrado também aos 
mercados que os utilizam como input
244
. 
                                                             
237 Idem, parág. 865. 
238 Idem, parág. 818-821. 
239 O exemplo avançado pela AdC reporta-se ao valor margem de 99.970€ onde, sendo a faturação 
inferior a esse valor, não se aplicaria qualquer desconto mas, sendo apenas um euro superior, inserir-se-ia 
no escalão acima e, como tal, seria aplicado à sua totalidade (e não apenas ao tal euro que excedia o 
patamar inferior) um desconto de 4%. Desta configuração resultaria que o mesmo montante, isto é, a 
faturação até 99.760€ seria alvo de tratamento distinto. (Cf. Decisão AdC, “Circuitos”, parág. 819) 
240 Idem, parág. 853. 
241 Idem, parág. 399. 
242 Idem, parág. 841. 
243 Idem, parág. 1123,1124. 
244 Idem, parág. 677. 
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O suprarreferido consubstanciou, à data, uma violação da proibição resultante da 
conjugação dos artigos 6º nº1 e 2, e do artigo 4º, nº1 alíneas c) e e) da Lei 18/2003, bem 
como do artigo 82º do Tratado CE.
245
 
Na quantificação do montante da coima, a AdC sopesou as circunstâncias 
agravantes e atenuantes aventadas. Como agravantes, a AdC considerou a quantidade de 
mercados afetados (decorrente da asserção de os circuitos serem um input para outros 
serviços), a inexistência de alternativa comercial ao produto em causa, o caráter singular 
e distinto do setor alvo das práticas abusivas e, ainda a suscetibilidade de afetação do 
comércio entre Estados-Membros. 
246
 Como fatores atenuantes, foram tidas em conta a 
decisão de não oposição à entrada em vigor do tarifário de aluguer de circuitos da PTC 
por parte do ICP-ANACOM, bem como o facto de a PTC ter cessado a aplicação do 
mesmo após a proclamação da decisão do regulador setorial.
247
 
Após a ponderação dos referidos argumentos, a AdC reputou a infração de 
grave
248
, tendo decretado como sanção principal uma coima de 2,1 milhões de Euros e, 
como sanção acessória, a publicação do extrato da decisão no Diário da República e 




b) Recurso para o Tribunal de Comércio de Lisboa 
No entanto, inconformada com a decisão, a PT impugnou judicialmente a 
decisão da AdC, com um recurso para o Tribunal de Comércio de Lisboa (TCL).
250
  
Entre inúmeros argumentos, a PTC salientava que não tinha aplicado condições 
desiguais a prestações equivalentes mas sim, a prestações não equivalentes. Por outras 
palavras, alegou que aplicava descontos a quem adquiria mais, sendo que, no seu 
entender, uma aquisição de 99.790€ não seria equivalente a uma de 249.398€ e, por 
outro prisma, a aquisição de 10€ depois de uma aquisição de 500.000€ não seria 
                                                             
245 É certo que em causa estava unicamente o mercado português. Todavia, por se tratar de uma infração 
que cobria todo o território nacional, levada a cabo por uma empresa em inquestionável posição 
dominante, apta a ampliar a dificuldade de penetração (se não mesmo a exclusão) de outros operadores 
nacionais e/ou comunitários nos mencionados mercados, considerou a AdC que estava posta em causa a 
estrutura do comércio intracomunitário. Cf. Decisão AdC, “Circuitos”, parág. 904-912, 
1101,1102,1105,1106. 
246 Idem, parág. 1113,1114,1118,1136. 
247 Idem, parág. 1138. 
248 Idem, parág. 1120. 
249 Idem, parág. 1141,1142. 





equivalente a uma aquisição de 10€ por si só.251 Sustentou também que, contrariamente 
ao exemplo apresentado pela AdC, a passagem de escalão para outro escalão nunca era 
feita no limiar, em virtude de inexistirem circuitos com o preço de um euro.
252
    
Chamado a decidir, o TCL rebateu os vários argumentos aduzidos pela AdC, dos 
quais se destacam principalmente os argumentos referentes ao prémio de permanência, à 
não linearidade dos descontos e ao caráter abusivo da prática. 
Quanto ao argumento chamado à colação pela AdC relativo ao prémio de 
permanência, o Tribunal começou por vislumbrar, em primeiro lugar, uma justificação 
económica para tal realidade, acentuando que esse prémio garante a “recuperação dos 
custos associados ao fornecimento dos circuitos”.253 De seguida, e reconhecendo 
contudo que tal prémio favorece quem optava por um contrato de superior duração, não 
entendeu o Tribunal que tal realidade engastalhasse à criação e/ou expansão de redes 
próprias por parte dos concorrentes da PTC. Aliás, como bem salienta o Tribunal, não 
parece ser crível que a expansão das redes dos concorrentes não acontecesse unicamente 
em virtude de, da utilização da rede da PTC, resultar um benefício na forma de 
desconto. Mais ainda, o Tribunal realça, e bem, que inexistiam quaisquer sanções ou 
penalizações contratuais para os concorrentes da PTC que optassem por expandir as 
suas próprias redes. Por fim, e como decorrência, o Tribunal considerou que a atribuição 
do supramencionado prémio de permanência não configurava uma discriminação até 
porque fosse ou não o operador pertencente ao Grupo PT, caso a relação contratual 
assumisse a duração estipulada, automaticamente se aplicaria o prémio.
254
 
Quanto à não linearidade do sistema de descontos proposto pela PTC. Para o 
efeito, perfilhou do entendimento da PTC e sustentou que  o ponto de partida da AdC 
não era o correto na medida em que, do ponto de vista económico, era diferente (logo, 
não equivalente) uma “relação económica que mensalmente garante consumos de 
1.000”, e outra que “apenas garante consumos de 100”, estabelecendo ainda que era 
legítimo conferir um desconto em apenas uma das situações.
255
 
Por fim, quanto ao caráter abusivo da conduta, o Tribunal considerou, e bem, 
que o ónus da prova era da AdC, sendo a ela que competiria comprovar a 
                                                             
251 Sentença de 29.02.2012, Proc. N.º 1232/08.9TYLSB, pág 76. 
252 Idem, pág. 76. 
253 Idem, pág. 88. 
254 Idem, pág. 89. 
255 Idem, pág. 77.  
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injustificabilidade do tarifário e a sua desajustação face no negócio da PTC algo que, 
conforme entendeu do Tribunal, a AdC não almejou.
256
 
Face ao que se referiu, o Tribunal de Comércio de Lisboa acabou por considerar 
totalmente procedente o recurso de impugnação, absolvendo a PTC das infrações que 
lhe eram imputadas. 
 
4.4.3.2 – Na União Europeia: “Deutsche Telekom” 
No contexto europeu, é de salientar o caso relativo à Deutsche Telekom (DT)
257
 
que, à semelhança da PT, detinha posição dominante
258
 nos mercados grossista e 
retalhista dos lacetes locais, sendo a única a deter uma rede de âmbito nacional
259
. 
Após averiguação, a Comissão considerou existir abuso de posição dominante 
uma vez que a operadora alemã cobrava valores superiores aos seus concorrentes pelo 
indispensável acesso desagregado aos lacetes locais do que cobrava aos seus 
utilizadores finais, conduta que se consubstanciava na fixação de preços não 
equitativos
260
 em manifesta violação da alínea a) do artigo 82.o do Tratado CE
261
.  
Ao proceder desta forma discriminatória, a DT impossibilitava os seus 
concorrentes de oferecer de forma rentável serviços de acesso a retalho aos seus 
próprios clientes
262
, obliterando por completo a possibilidade de existir concorrência no 
mercado. Ademais, a Comissão considerou que foram afetadas as trocas entre os 
Estados-Membros, já que a conduta descrita abarcou todo o território alemão (que, por 
sua vez, é parte considerável do mercado interno) e assumiu-se como um obstáculo à 
penetração de operadores de outros Estados-Membros nesse espaço, prejudicando o 
funcionamento do mercado comum
 263
 
Ainda assim, atendendo a circunstâncias especiais, a Comissão considerou 
existir apenas uma mera infração grave
264
 quanto ao período que mediou entre 1998 e 
                                                             
256 Idem, pág. 79.  
257 Decisão da Comissão, de 01.05 2003, Proc. COMP/C-1/37.451, 37.578, 37.579, Deutsche Telekom 
AG. Acórdão TG de 10.04.2008, Proc. T-271/03, Deutsche Telekom Acórdão do TJ de 14.10.2010, Proc. 
C-280/08, Deutsche Telekom/Comissão Europeia  
258 Decisão da Comissão, de 01.05 2003, Deutsche Telekom, parág. 58. 
259 Daí que se tenha considerado o mercado alemão como mercado geográfico relevante. Idem, parág. 92. 
260 Idem, parág.199. 
261 Atual 102º TFUE. 
262 Decisão da Comissão, de 01.05 2003, Deutsche Telekom, parág.103. 
263 Idem, parág.184-185,202. 
264 Inicialmente, no parágrafo 204 a infração é considerada particularmente grave, mas no 206 são 
avançados argumentos contra tal qualificação. 
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2001, e de uma infração de gravidade menor quanto a 2002.
265
 Não obstante o referido, 
tratou-se de uma infração de longa duração.
266
 
Como resultado, e por entender que a referida conduta comprometia a realização 
de um mercado comum de redes e serviços de telecomunicações
267
, a Comissão 
entendeu aplicar à DT uma coima de 14 milhões de Euros, atenuada em 10% tal como 
no caso Telefónica, para 12,6 milhões, pelo facto de os preços cobrados pela DT terem 
por base “disposições reguladoras sectoriais à escala nacional”.268 
 
4.5 – Preços excessivos 
4.5.1 - Noções introdutórias 
O que se constatou, no âmbito do abuso de posição dominante por preços 
predatórios, relativamente à complexidade de destrinçar entre esses e preços 
concorrenciais, ocorre mutatis mutantis na tipologia de preços excessivos.
269
 
Em parte como causa (e em parte como consequência) da asserção anterior, a 
conceptualização de «preço excessivo» brotou do célebre acórdão United Brands, mas 
em termos pouco objetivos, tendo o TJ qualificado o mesmo atendendo à 
irrazoabilidade entre o preço e o valor económico da prestação em causa.
270
 Às 
dificuldades mencionadas juntam-se algumas considerações doutrinais que, sem 
contraditório, parecem propender para que as autoridades de concorrência não atuem no 
âmbito desta prática abusiva.
271
 
Sem prejuízo da validade dos argumentos tradicionalmente invocados, subsistem 
razões que justificam (para não dizer, reclamam) a atuação das autoridades de 
                                                             
265 Decisão da Comissão, de 01.05 2003, Deutsche Telekom, parág. 207. 
266 Idem, parág. 208-211. 
267 Idem, parág. 203. 
268 Idem, parág. 212.  
269 Note-se que no ordenamento jurídico norte-americano, tal como acontece com a prática de preços 
predatórios, a prática de preços excessivos não é sancionada. 
270 Ac. TJ de 14.2.1978, Proc. 27/76, United Brands/Comissão, parágrafo 250 
271 Por exemplo, MOTTA, MASSIMO e STREEL, ALEXANDRE DE (“Excessive Pricing in Competition Law: 
Never say Never?” em The Pros and Cons of High Prices, Konkurrensverket, págs. 17 e 18) perfilham do 
entendimento que é necessário um cuidado extremo e uma ponderação rigorosa antes de se encetarem 
ações contra preços excessivos e, para sustentar essa tese, fornecem vários argumentos. Por um lado, 
recordam que a existência de preços elevados pode ser um chamariz que consequentemente provocará a 
entrada de novas empresas no mercado, daí resultando uma posterior redução dos preços. Em segundo 
lugar avançam que interromper este processo, atuando sobre «preços excessivos», pode ser benéfico a 
curto prazo (pela redução dos preços) mas prejudicial a longo prazo, por privar os consumidores de novas 
empresas, logo, de novos produtos, mais variedade e preços reduzidos. Por outro lado, recordam a 
tradicional dificuldade em estabelecer a fronteira entre preço legítimo e preço excessivo para questionar a 
eficácia da atuação das autoridades de concorrência nesse âmbito. Em suma, argumentam que será pela 
atuação do próprio mercado que se corrigirão os excessos nos preços. 
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concorrência quanto à tipologia em apreço, ainda que em casos contados. Nesse sentido, 
é frequente chamar-se à colação a existência, consensual, de mercados onde, por 
existirem monopólios e/ou barreiras à entrada, a correção dos excessos não é corrigida 
automaticamente ou, não é corrigida em tempo razoável.
272
  
Como tal, a censura resultante de um abuso por preços excessivos mantém-se 
plenamente válida e a atuação das autoridades de concorrência, matizada por uma 
ponderação rigorosa das vantagens/desvantagens, permanece essencial.  
 
4.5.2 - Requisitos 
A prática de preços excessivos é vedada em moldes idênticos, tanto a nível 
nacional como a nível europeu, por força, respetivamente, da alínea a) do nº2 do artigo 
11º LdC e da alínea a) do artigo 102º TFUE. 
Tal como nas restantes modalidades de abuso, é óbvia e indispensável a 
necessidade de se estar perante uma empresa dominante. Não se verificando esta 
qualidade nuclear, o comportamento em apreço não merece qualquer censura do 
ordenamento jurídico. No entanto, ao contrário de outras tipologias
273
, a exigência da 
detenção de posição dominante reporta-se ao mercado em concreto onde é praticado o 
preço excessivo e não, a mercados a jusante e/ou montante.  
Em segundo lugar, há que atentar no valor económico do produto para, tendo-o 
como referência, avaliar se há uma desproporcionalidade entre ele e o preço do 
bem/serviço. A este propósito, é frequente na, praxis europeia, realizar-se um teste com 
dois patamares, originado de United Brands
274
, que visa, em primeiro lugar, aferir se 
“existe uma desproporção excessiva entre o custo efetivamente suportado e o preço 
efetivamente praticado” e, caso tal requisito se mostre preenchido, aferir em segundo 
lugar “se se terá imposto um preço não equitativo, seja em si mesmo, seja em 
comparação com os produtos concorrentes”.275  
Por fim, tal como ocorre nas restantes tipologias analisadas, pese embora se 
encontrem satisfeitos os requisitos, quer gerais, quer específicos, dos preços excessivos, 
podem ainda subsistir razões objetivas e ponderosas que legitimem o comportamento. 
                                                             
272 OECD Policy Roundtable – “Excessive Prices”, pág 35, disponível em 
http://www.oecd.org/daf/competition/abuse/49604207.pdf  
273 Pense-se, por exemplo, na compressão de margens. 
274 Ac. do TJ, de 14.2.1978, Proc. 27/76 United Brands, parág. 252 
275 Para um maior desenvolvimento do tema ver JUNQUEIRO, RICARDO BORDALO, “Abusos de Posição 
Dominante”, ob cit, pág. 416-424 
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Em situações excecionalmente delimitadas, a prática de preços excessivos pode ser 
justificada, por exemplo, com o argumento de ser a solução indispensável para reaver o 
significativo dispêndio de recursos efetuado no desenvolvimento do bem/serviço em 
questão. 
 
4.5.3 – Preços excessivos no setor das telecomunicações 
4.5.3.1– Em Portugal: processo 4/2013 
Como se notou anteriormente, só em casos restritos as autoridades de 
concorrência atuam no âmbito dos preços excessivos. No panorama nacional, até à data, 
nenhuma empresa foi sancionada no âmbito das telecomunicações pela tipologia 
abusiva em apreço. 
É certo que ocorreu uma investigação da AdC, no processo 04/2013
276
, referente 
a uma denúncia da Optimus
277
 (NOS) contra a TMN
278
 (MEO) e a Vodafone, mas o 
procedimento terminaria arquivado. Em síntese, nesse processo a NOS acusava a 
Vodafone e a MEO da prática de preços excessivos nos mercados grossistas de 
terminação de mensagens curtas. Além disso, aduziu que existia ou um abuso de 
posição dominante individual da MEO e da Vodafone, ou um abuso de posição 
dominante coletiva desses operadores, tanto nos mercados retalhistas dos serviços de 
comunicações móveis e como nos mercados grossistas de terminação de SMS.  
Todavia, a AdC contrariou em toda a linha a argumentação aventada pela NOS, 
pugnando pela inexistência de violação dos artigos 11º LdC e 102.º TFUE o que, 
consequentemente, teve como desfecho o arquivamento do caso.  
 
 
4.5.3.2 - Na União Europeia 
A nível europeu, no setor das telecomunicações, não se vislumbrou, até agora, 
qualquer condenação pela prática de abuso de posição dominante por preços excessivos. 
 
 
                                                             
276 Disponível em: 
http://www.concorrencia.pt/vPT/Praticas_Proibidas/Decisoes_da_AdC/Paginas/PRC201304.aspx  
277 Atualmente sob a denominação “NOS”. 




 Levando em conta todo os aspetos abordados, conclui-se que a temática do 
abuso de posição dominante é simultaneamente vasta e dotada de uma extraordinária 
relevância. A imensidão do tema ditou que algumas questões fossem forçosamente alvo 
de uma atenção mais superficial, pelo que o presente trabalho não se afigura como um 
ponto de chegada, mas antes como um ponto de partida para a compreensão das 
diversas tipologias de abuso de posição dominante. Não obstante, é possível (senão 
mesmo indispensável), em retrospetiva, retirar algumas ilações, identificar tendências e 
pontos de contacto, mas também assinalar as forçosas divergências encontradas.  
Assim, à primeira vista, ressalta imediatamente a tendência de crescimento da 
defesa da concorrência, não só no espaço nacional como também no seio da União 
Europeia, tendo o panorama concorrencial sido palco de mudanças consideráveis, fruto 
dos diversos casos elencados. Transversal a todos os processos analisados é a 
preocupação com a proteção, não dos concorrentes, mas da concorrência em si mesma 
(ou, por outras palavras, do processo concorrencial), tendo em vista, como última ratio, 
a salvaguarda dos consumidores. É igualmente patente, atendendo à configuração 
própria e característica do setor das telecomunicações, a necessidade de fomentar 
reiteradamente o aparecimento de novos operadores para concorrer com operadores 
históricos, o que implica uma atenção contínua no sentido de facilitar o seu acesso ao 
mercado, possibilitando-se assim uma verdadeira e efetiva concorrência no setor, sendo 
que, a este propósito assume então especial preponderância o papel e a atuação dos 
respetivos reguladores nacionais e europeus. 
Por outro lado, é incontornável constatar a manifesta convergência (quando não 
mesmo coincidência) das regras de promoção da concorrência e repressão de abusos a 
nível nacional e europeu, numa salutar simbiose jurídico-institucional. Da mesma 
forma, é notória a similaridade entre as práticas abusivas identificadas no ordenamento 
jurídico português e as práticas decorridas no contexto europeu. A este propósito é 
possível ainda concluir que, apesar da existência de hipóteses distintas, no setor das 
telecomunicações as práticas abusivas têm especial incidência no mercado do acesso em 
banda larga. Mais, além da semelhança nas práticas abusivas verificadas no setor das 
telecomunicações, também se constatou que elas são passíveis de ocorrer em qualquer 
país, desde Portugal à vizinha Espanha, nas centrais França e Alemanha ou, até mesmo, 
nas distantes Polónia e Eslováquia. Para além do mencionado, é manifesta a apetência 
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para as suprarreferidas práticas abusivas terem efeitos nefastos em várias vertentes. 
Primeiro, ao afetarem todo o mercado nacional onde se inserem, por inerência e tendo 
em conta a jurisprudência europeia têm então repercussões no mercado único 
comunitário, constituindo-se necessariamente como um entrave à sua prossecução. 
Além disso, as práticas abusivas são prejudiciais para os agentes económicos 
cumpridores, ainda que igualmente eficientes aos prevaricadores. Finalmente, mas não 
menos importante, como decorrência do mencionado, as práticas abusivas lesam 
necessariamente os consumidores. 
Apesar da assinalável semelhança quer ao nível legislativo, quer nas práticas 
abusivas identificadas, subsistem ainda algumas divergências, embora relativamente 
diminutas. A título de exemplo, refira-se nomeadamente os procedimentos de 
determinação das sanções, os quais, apesar do esforço de convergência, são regidos em 
grande medida, pelas respetivas leis nacionais, o que naturalmente conduz a diferentes 
soluções. Para comprovar o referido, basta atentar na diferença do montante das coimas 
impostas, não tanto entre a Autoridade da Concorrência e a Comissão (visto que, nesse 
caso, a diferença é facilmente compreensível), mas, sobretudo, entre o regulador 
nacional e os seus congéneres dos vários países europeus. Outro exemplo que pela sua 
relevância merece destaque é o efetivo sancionamento das práticas abusivas que, como 
se atestou, no ordenamento jurídico nacional, ficam aquém do verificado no âmbito 
europeu. Se por mais não fosse, bastava a mera constatação de que no conjunto dos 
casos analisados, as empresas do Grupo PT foram sancionadas em mais de 85 milhões 
de euros mas, seja por prescrição ou impugnação, em nada se traduziram essas sanções. 
Conclui-se que, não obstante os extraordinários avanços e progressos assistidos 
no âmbito da promoção e defesa da concorrência, permanecem ainda vários desafios e 
potenciais ameaças. Para garantir a manutenção do patamar alcançado, superar os 
desafios e enfrentar as ameaças, é indispensável acentuar a convergência na legislação e 
na atuação dos reguladores, fortalecendo a posição destes, em especial, dos nacionais, 
dotando-os de meios para investigar, e reforçando a sua independência. 
Conclui-se, por tudo quanto foi dito, que é inquestionável a importância da 
promoção da concorrência, nomeadamente pela repressão e sancionamento dos abusos 
de posição dominante em todos os setores, mas especificamente no das 
telecomunicações, aspeto absolutamente vital para os consumidores, as empresas e a 
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